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RESUMO 
 

 
 Este trabalho teve como objetivo conhecer e compreender como ocorre a relação 

entre escola e família em um grupo de escolas da rede privada, na perspectiva do 

coordenador pedagógico. Procurou-se conhecer as estratégias que as escolas estão 

usando em sua relação com as famílias de alunos de 1ª à 4ª série do Ensino Fundamental 

e identificar quais são as dificuldades encontradas.  Participaram do estudo cinco escolas 

da rede privada de ensino. Foram realizadas entrevistas semi-estruturadas com os 

coordenadores pedagógicos de cada escola.  Os resultados demonstraram que a maioria 

dos pais estabelece parceria com a escola. Nos casos de não parceria a dificuldade 

encontrada foi ausência dos pais, de uma maneira geral, nas atividades desenvolvidas 

pela escola: reunião de pais, atendimento individual à família, atividades diversificadas 

oferecidas. As escolas estão buscando ampliar as atividades que promovam a 

participação dos pais no contexto escolar, desenvolvendo projetos sociais. 

 

Palavras-chave: educação; relação família e escola; escola privada.  
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 ABSTRACT 
 
 

 
This paper aims to learn and understand how the relationship between school 

and family occurs, focusing the private schools and their pedagogic leader. It intended 

to know and identify the strategies that schools use about the family of the Elementary 

school children. Five private schools made part of the researches. It was developed 

some interviews with each school leader. The results elucidated that most of the parents 

make a union with school. In cases, where the union doesn’t occur it was observed the 

absence of parents, in general, parent meeting, individual meeting and other activities. 

Schools aim to open up some activities. These ones could promote parent participation 

and their involvement with the school world and its social projects. 

 

Key words: education, school relationship, family relation, private school. 
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INTRODUCAO 
 

 

O tema “A relação entre escola e família no Ensino Fundamental da rede 

privada” surgiu a partir de minha prática profissional. Tendo lecionado durante alguns 

anos para o Ensino Fundamental (1ª a 4ª série) e atualmente estando inserida na mesma 

instituição como Psicóloga Escolar, senti a necessidade de aprofundar o conhecimento 

sobre a relação escola/família.    

 

A prática de um psicólogo escolar está permeada de contato constante com os 

profissionais da escola e com as famílias dos alunos. Nos contatos que são vivenciados 

entre pais e professores, a relação estabelecida entre a escola e a família é (ou deveria 

ser) um dos pilares que sustentam a educação escolar.  

  

A relação entre escola e família é um tema muito discutido entre pesquisadores 

e/ou gestores dos sistemas e unidades de ensino. Pode-se evidenciar isso através, por 

exemplo, dos estudos de Gomes, 1992; Guzzo, 1990; Szymanski, 2003; Nogueira & 

Romanelli, 2000 e outros.  

 

Sendo psicóloga escolar escolhi pesquisar este tema pois na prática escolar 

diária, tenho a oportunidade de acompanhar os encontros e desencontros da relação 

entre escola e família. Tal relação varia muito, pois está permeada por vários fatores 

como estrutura e tradição de escolarização das famílias, classe social, ocupação dos pais 

e o projeto pedagógico da escola. 

 

Em virtude dos diferentes fatores e variáveis que interferem na relação entre 

escola e família, há a necessidade de se estabelecer um efetivo diálogo entre elas, 

através dos professores, coordenação pedagógica e pais de cada instituição, pois cada 

relação deve ser vista em suas particularidades. As soluções são construídas realizando 

acordos a respeito do fim que se quer atingir. Para que esse diálogo se estabeleça, é 
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primordial conhecer tanto a realidade escolar quanto a realidade das famílias, 

abrangendo o contexto social em que estão inseridos.  

 

Ouvindo os comentários de professores e também de pais a respeito dos contatos 

estabelecidos entre eles, percebi que há pontos discordantes no que diz respeito à 

relação que estabelecem entre si. A partir dessa observação cotidiana, surgiram algumas 

dúvidas que me impulsionaram a conhecer melhor como as escolas da rede privada 

estão organizando e desenvolvendo o trabalho com as famílias de seus alunos. Como 

minha atuação profissional se dá dentro de uma escola privada, este trabalho contempla 

essa realidade social. 

 

Portanto, o objetivo geral desta pesquisa é dar uma contribuição para que se 

possa conhecer melhor como as escolas da rede privada estão se relacionando com as 

famílias dos alunos, através de suas práticas de contato com os mesmos. Para delimitar 

o tema, escolhemos trabalhar de 1ª à 4ª série do Ensino Fundamental. 

 

Para compreender a relevância deste tema se faz necessário explicitar cada um 

dos aspectos que constituem, a meu ver, os pilares de sustentação argumentativa que 

justificam esta pesquisa. Gostaria de iniciar explanando sobre a relevância social. 

Pesquisar a relação entre escola e família da rede privada possibilita conhecer como esta 

camada da população está construindo sua dinâmica dentro do contexto social que lhe é 

pertinente. Isso colabora para ampliar a análise sobre a realidade escolar privada. 

 

 Justifica-se tal estudo, pelo fato da relação escola e família contribuir 

diretamente ao desenvolvimento escolar das crianças. É importante que se conheça 

como tem se articulado esta relação, porque somente a partir do conhecimento e tomada 

de consciência de seus aspectos, é possível repensar e transformá-la.  

 

 Recentemente surgiram trabalhos interessantes a respeito do ensino na rede 

privada, como por exemplo, a publicação no Brasil da coletânea A escolarização das 

elites (Almeida & Nogueira, 2002), que oferece um panorama nacional e internacional 

sobre o tema. 
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A relevância teórica aparece como uma possibilidade de contribuição ao assunto 

relação escola e família, colaborando para que essa realidade seja investigada.  

 

Portanto, a contribuição social desta pesquisa delineia-se a partir do momento 

em que os resultados deste trabalho poderão servir para reflexões junto àqueles que se 

apropriarem deste material de pesquisa e que puderem, a partir dele, repensar sua 

prática educativa.  

 

Para finalizar os aspectos abordados nos parágrafos anteriores, cito Luna (2002) 

que diz que, nas ciências exatas como nas humanas, a solução de grandes problemas se 

dá como trabalho de criação coletiva e em um espaço de tempo que ultrapassa aquele de 

um projeto individual de pesquisa. 

 

Os estudos da relação escola e família são complexos. No entanto, neste trabalho 

estamos fazendo um estudo exploratório. Encontramos na literatura autores e trabalhos 

que estudam a relação entre essas duas instituições e que abordaremos no próximo 

capítulo. 

 

Na primeira parte encontramos um breve histórico sobre a família e a escola 

privada, algumas discussões sobre sua constituição e transformação e a relação entre 

elas. Na segunda parte encontramos a descrição da metodologia aqui utilizada, seguida 

da análise dos dados, resultados e conclusão.  
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1. ESCOLA E FAMÍLIA COMO OBJETO DE ESTUDO 
  

Quando se fala em educação, associa-se escola e família. Esses dois grandes 

agentes sociais desempenham seus papéis de acordo com o contexto social vigente. Para 

poder entender um pouco mais sobre a relação entre escola e família, faz-se necessário 

uma análise sobre cada uma delas. 

 

 O objetivo é fazer um breve histórico sobre a família e algumas discussões sobre 

sua constituição e transformação. Será abordada também a questão do surgimento da 

escola privada. A relação entre escola e família será discutida posteriormente, onde as 

idéias abordadas refletirão tal relação atualmente. Somente partindo de um olhar no 

passado conseguiremos compreender o contexto atual. Sendo assim, apóio-me em 

algumas obras de autores que considero importantes para a compreensão da relação 

escola e família.  

 

  

1.1. Família: um pouco de História   
 

 A família, a partir do século X, era composta pelos laços de sangue, mas não se 

constituía um único grupo e sim dois grupos: a família (composta de pai, mãe e filhos) e 

a linhagem (estendia-se aos descendentes de um mesmo ancestral). Os membros da 

família, embora não englobasse toda a linhagem, residiam juntos e, às vezes, em vários 

casais na mesma propriedade. Agrupavam-se em torno dos pais os filhos que não 

tinham bens próprios, os sobrinhos ou os filhos solteiros (Ariès, 1981). 

 

 A indivisão dos bens passa a existir a partir do século X, porque antes o marido e 

a mulher administravam cada um seus bens hereditários, compravam e vendiam sem a 

interferência do cônjuge. A linhagem e a indivisão do patrimônio surgiram a partir da 

necessidade dos membros sentirem-se protegidos, em decorrência da nova distribuição 

de comando do Estado (Ariès, 1981). Para Georges Duby “a família é o primeiro 

refúgio em que o indivíduo ameaçado se protege durante os períodos de 

enfraquecimento do Estado” (apud Ariès, 1981, p. 213). 
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 É importante ressaltar que a comunidade camponesa substituiu a proteção dos 

poderes públicos com a tutela do senhor. “A comunidade aldeã teria sido para os 

camponeses, o que a linhagem foi para os nobres” (Ariès, 1981, p. 212). 

 

 No século XIII há uma inversão da situação. Com a melhora nas transações 

monetárias, a família conjugal passa a se tornar independente e os laços de 

estreitamento da linhagem diminuem. Porém, o pai manteve e até aumentou sua 

autoridade, que lhe havia sido outorgada em função da indivisão do patrimônio.   

 

 Ao longo da história percebe-se que houve uma sucessão de contrações e 

distensões no que diz respeito à linhagem, variando sempre conforme as modificações 

de ordem política. Isso perdurou por toda a Idade Média. Segundo Ariès (1981), o 

sentimento de linhagem era o único sentimento de caráter familiar conhecido. O 

sentimento de família nasceu nos séculos XV e XVI, e consolidou-se no século XVII. 

 

 A partir do século XIV, temos o início do desenvolvimento da família moderna. 

No início da Idade Média havia a existência de uma vida familiar, porém, essa 

existência era silenciosa. Não se conferia um valor suficiente à família e, portanto, ela 

nem era alvo dos artistas e poetas da época. 

 

 Com o desenrolar histórico, verifica-se uma desvalorização lenta e progressiva 

do papel da mulher. No século XVI, a mulher casada torna-se incapaz e nada pode fazer 

sem a autorização do marido ou da justiça. A família não é mais vivida discretamente, 

seu valor é reconhecido e exaltado (Ariès, 1981). A família transformou-se não só por 

questões políticas e econômicas, mas também porque foi mudando suas relações 

internas com a criança. 

 

 A idéia da estrutura familiar com pai, mãe e filhos nem sempre abrangeu 

cuidados e um olhar para a criança respeitando sua faixa etária. A figura da mãe, até a 

Idade Média, por exemplo, era bem diferente do que conhecemos hoje. A mãe dedicada 

aos filhos é uma construção que apareceu com a organização da família moderna. 

Antes, as relações afetivas com a criança eram superficiais, atribuídas, entre outros 

fatores, ao índice de mortalidade que era muito alto, sendo a morte das crianças vista 

como algo esperado para a maioria das famílias. 
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A duração da infância era reduzida. Logo que as crianças completavam 

aproximadamente sete anos, eram colocadas nas casas de outros adultos para se 

apropriarem do mundo adulto. Elas eram chamadas de aprendizes, desempenhando 

todas as tarefas domésticas, com o objetivo de aprenderem boas maneiras. Profissão era 

algo que se confundia com a vida privada, pois não havia limites entre uma e outra 

(Ariès, 1981). 

 

Essa forma de aprendizagem direta é que garantia que o conhecimento passasse 

de uma geração à outra. Nessa época não havia escolas. A escola era uma exceção, 

destinada somente aos clérigos e, mesmo assim, alguns eram confiados a um único 

padre ou clérigo que passavam a servir. 

 

A partir do fim do século XVII, uma mudança considerável mudou o estado das 

coisas. A escola substitui a aprendizagem como meio de educação. Ariès (1981) atribui 

como fator principal de tal situação o “sentimento de infância”, isto é, considerar a 

infância como um período diferenciado da vida do adulto. A educação era dirigida 

muito mais à obediência e hierarquia social, não se preocupando com a criança como 

objeto de amor e afeição. A descoberta da infância iniciou-se no século XIII, mas os 

sinais de seu desenvolvimento expandiram-se a partir do fim do século XVI e durante o 

século XVII.  

 

A família passa a ter um papel mais afetivo entre seus membros e essa afeição se 

exprimiu principalmente através da importância que a educação passou a desempenhar.  

Como conseqüência deste fato, acrescentamos a diminuição do número de filhos, pois 

os pais tinham que cuidar melhor das crianças. Essa redução foi mais evidente no século 

XVIII (Ariès, 1981). 

 

A educação passa a ser fornecida cada vez mais pela escola. A escola deixa de 

ser reservada aos clérigos e passa a ser vista como necessária à iniciação social, onde 

havia a preocupação de isolar a juventude do mundo “sujo” dos adultos para mantê-la 

na inocência. 
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Com a substituição da aprendizagem na casa de outros adultos pela escola, 

houve uma aproximação da família e das crianças, ou seja, do sentimento de família e 

do sentimento de infância. A família concentrou-se em torno da criança. Interessante 

ressaltar aqui como se estabelecia a relação entre a família e o escolar e, 

consequentemente, a relação com os mestres. 

 

O afastamento do escolar não tinha a mesma duração de quando a criança era 

aprendiz. Normalmente não era interna no colégio, mas morava num pensionato ou na 

própria casa do mestre. A família trazia-lhe dinheiro e provisões, e às vezes, era 

necessária a intervenção do mestre para evitar visitas muito freqüentes à família. As 

crianças mais ricas não saíam sozinhas; eram acompanhadas de um preceptor, um 

estudante mais velho ou um criado (Ariès, 1981). 

 

A responsabilidade da família era definida através dos tratados de educação. No 

século XVII, os tratados insistem nos deveres dos pais relativos à escolha do colégio e 

do preceptor. Abordavam também que os pais deveriam supervisionar e garantir a 

repetição das lições quando a criança ia dormir em casa. O clima sentimental era 

diferente, como se a família moderna tivesse “nascido” junto com a escola (Ariès, 

1981). 

 

A distância geográfica logo se fez sentir entre a família e os colégios, que eram 

poucos. Houve um esforço dos pais no sentido de multiplicar as escolas a fim de 

aproximá-las das famílias. Esse desejo mostra a mudança considerável ocorrida nas 

famílias: essa se concentrou na criança, enfatizando cada vez mais os sentimentos entre 

pais e filhos (Ariès, 1981). 

 

Como em toda transformação social, as mudanças ocorrem aos poucos e nem 

sempre atingem toda a população. Uma grande parcela da população continuava a ser 

educada segundo as práticas de aprendizagem, como, por exemplo, a maioria das 

meninas. A extensão da escolaridade das meninas não se expandiria antes do século 

XVIII e início do XIX. No caso dos meninos, a escolarização estendeu-se primeiro à 

camada média da hierarquia social. A nobreza continuou com a antiga aprendizagem 

realizando viagens ao final de seus estudos, para se alojarem nas cortes ou casas de 
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estranhos, com o intuito de aprender as línguas, boas maneiras e os esportes da 

cavalaria. Tal costume foi substituído pela Academia (Ariès, 1981). 

 

Os costumes sociais da família, em seu cotidiano, sofreram alterações também. 

A família que antes vivia de forma livre, nas ruas, praças e arredores das aldeias, passa a 

se recolher para permanecer mais tempo dentro de casa. Quando não só a família 

conjugal, mas a linhagem estavam valorizadas socialmente, a presença de seus 

elementos dentro da casa se dava em todos os cômodos que eram ligados uns com os 

outros, incluindo reuniões dentro dos próprios quartos. As camas eram desmontáveis, o 

que facilitava a retirada das mesmas para abrigar em seus aposentos todos os parentes. 

A nova organização do espaço privado se deu com a independência dos cômodos, 

surgida inicialmente entre a burguesia e a nobreza; era já a casa moderna. (Ariès, 1981). 

 

 Segundo Littré (apud Ariès, 1990) encontramos nos dicionários de língua 

francesa do século XIX o verbo privar, significando domar, domesticar e a expressão 

citada como “um pássaro privado” revela o sentido “extrair do domínio selvagem e 

transportar para o espaço familiar da casa”. Já a palavra público seria explicada como 

“O que pertence a todo um povo, o que concerne todo um povo, o que emana do povo”.  

 

 Vemos que o conceito de público e privado passou a ser importante nas 

relações estabelecidas entre as pessoas. É importante ressaltar aqui as condições das 

famílias economicamente privilegiadas, uma vez que este trabalho contempla tal 

realidade social.  

 

Nos meios mais ricos a família se confundia com a prosperidade do patrimônio, 

com a honra do nome. Interessante pontuar que a família quase não existia 

sentimentalmente entre os pobres, e quando havia riqueza, o sentimento se inspirava no 

mesmo sentimento provocado pelas antigas relações de linhagem. 

 

Na sociedade burguesa a criança passa a ser vista como uma continuidade das 

conquistas paternas e como uma possibilidade de aposta no futuro, despertando a 

preocupação com uma melhor educação dos filhos. A partir do século XVIII diminui a 

questão do pai beneficiar um único filho por sua primogenitura ou pela escolha, todos 

teriam direitos de igualdade à afeição familiar (Ariès, 1981). 
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Constrói-se, a partir daí, a família nuclear onde pai e mãe têm papéis definidos. 

O pai seria aquele que proveria materialmente o lar e seria a autoridade dominante e à 

mãe caberia o papel de organizadora do lar, sendo uma figura emotiva, reclusa, passiva 

e dependente, responsável pela educação dos filhos (Poster, 1979). Mesmo a mãe 

adquirindo um papel mais afetivo, a ama de leite continuou a ser um recurso até o fim 

do século XIX, quando a assepsia permitiu a utilização do leite animal. Porém, a ama 

passou a morar na casa da família, pois as famílias passaram a não quererem mais se 

separar dos bebês (Ariès, 1981). 

 

No século XVIII havia os educadores moralistas que emitiam seus pareceres a 

respeito das transformações ocorridas na época. Questionavam se a educação particular 

recebida em casa não era melhor que a pública recebida na escola. Havia quem achasse 

que a escola trazia mais vantagens para o público do que para os particuliers (pequena 

nobreza em oposição aos grandes senhores). Via-se na escola a oportunidade de acesso 

aos “tesouros do espírito” que antes só obtinha quem possuísse muitos bens. Mas para 

alguns que, por natureza, já tinham fortuna, viam a educação particular mais vantajosa 

que a pública. A severa disciplina escolar, a grande quantidade de alunos por classe (às 

vezes até 100 alunos) colaborava para acentuar a aversão de alguns à escola. Diziam 

também que a escola separava as crianças de seu meio social natural (Ariès, 1981). 

  

Um contra argumento forte era o fato de que as crianças na educação particular 

conviviam com criados. Havia a preocupação de que as crianças ficassem expostas às 

bajulações, às conversas tolas e à promiscuidade dos criados. “Os pais são obrigados a 

enviar seus filhos aos colégios, preferindo que eles fiquem numa classe a permanecerem 

numa cozinha” (De Grenaille apud Ariès, 1981, p. 244). 

 

As vantagens em se enviar as crianças à escola eram defendidas através dos 

seguintes argumentos: as crianças fazem amizades vantajosas para a vida toda e 

adquirem coragem para falar em público. Para que garantissem a educação das crianças 

e jovens, era utilizado o manual de civilidade, usam-no inclusive para aprender a ler e a 

escrever. Esses manuais abordavam as boas maneiras da época, desde como se portar à 

mesa ou em público e como se vestir. Posteriormente foram criados manuais que 

abordavam como se comportar na escola (Ariès, 1981). 
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Consta em registro um desses tratados de 1671, mas que fora criado para 

orientar os pais. Era o tratado de educação para os pais. Nele constavam orientações, 

como, por exemplo: em que idade ensinar as letras; como fazer para corrigir as crianças; 

repetir em casa o que deverá recitar diante do mestre; se a criança comportou-se como 

um homem, será lavada e acariciada; se tiver cometido faltas será corrigida sendo 

ralhada ou caçoada; se praticou blasfêmia, roubo ou mentira e se insultou o adulto, seria 

surrada com uma vara (Ariès, 1981). 

 

Vemos que a criança passou a ser vista de uma outra maneira. Apesar da rigidez 

da educação, parava-se para pensar sobre o que seria melhor para elas. Tal sentimento 

de família e de infância fez surgir entre seus membros o uso de diminutivo e apelidos, 

tornando pais e filhos mais íntimos e diferenciando-os dos estranhos (Ariès, 1981). 

 

Todas essas transformações ocorreram na classe burguesa. No plano ideário 

burguês que combatia o feudalismo e pregava a igualdade entre os homens, constava 

inicialmente, a universalização da escola. As escolas deveriam abrigar todos, num 

empenho de fortalecimento contra a nobreza e a Igreja (Cunha, 1978). 

 

A alta nobreza e o povo continuaram, por muito tempo, vivendo com os 

costumes tradicionais medievais. As classes populares mantêm até hoje o gosto pela 

“multidão”. Segundo Ariès (1981), existe uma relação entre o sentimento de família e o 

sentimento de classe. Este é um ponto que merece ser mencionado neste trabalho. 

 

Durante séculos, muitos costumes foram comuns às diferentes condições sociais. 

Mas, a partir do tempo moderno, houve uma seleção, sendo alguns costumes reservados 

àqueles que eram “bem nascidos”. As escolas de caridade do século XVII também 

atraíam crianças ricas. A partir do século XVIII, as famílias burguesas não aceitaram 

mais essa mistura. Tiraram “suas crianças do ensino primário popular para colocá-las 

nas pensões ou classes elementares dos colégios, cujo monopólio conquistaram” (Ariès, 

1981, p.278). Temos, então, o ingresso no sistema de classes.  

 

Antes havia um corpo social onde se encontravam diversas idades e condições, a 

convivência entre desigualdades era natural. Com o tempo, a burguesia não suportou 

mais essa convivência, retirou-se da vasta sociedade, desejando estar num meio mais 
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homogêneo, entre suas famílias fechadas, em residências com mais intimidade, 

formando inclusive novos bairros. A busca pelo conforto separou cada vez mais a 

burguesia do povo. 

 

Corroborando a idéia acima, Reis (1984) comenta que a família burguesa 

fechou-se em si mesma, ocorrendo uma grande separação entre a residência e o local de 

trabalho, ou seja, entre a vida privada e a pública. Para o burguês, o trabalho era o 

espaço onde as relações se regiam pela frieza para almejar o êxito nos negócios, 

tornando-se o império da razão. O lar tornou-se o espaço exclusivo da vida emocional. 

 

Poster (1979) apresenta quatro modelos de família: a família aristocrática e a 

família camponesa (dos séculos XVI e XVII), a família proletária e a família burguesa 

(do século XIX). Demonstra a determinação de suas estruturas emocionais pelas 

condições sociais em que se inscrevem no contexto histórico. O que nos interessa focar 

neste trabalho é a família burguesa. 

 

A educação dos filhos constituiu a principal preocupação do casamento burguês 

e passou a tomar todo o tempo da mãe. O papel da mãe se valorizara, porém a 

responsabilidade pelo sucesso da educação dos filhos era cobrada, o que lhe trazia 

grandes tensões (Poster, 1979). 

 

As práticas de limpeza e higiene se intensificaram, bem como os hábitos 

alimentares. A família nuclear burguesa definiu novos padrões para a sexualidade. A 

atividade sexual feminina deveria restringir-se à procriação. Houve uma dissociação 

entre sexualidade e afetividade. A família era o espaço do afeto, mas não do prazer 

sexual, que era buscado pelo homem fora do lar (Reis, 1984). 

 

Os aspectos mencionados anteriormente referem-se à família européia É 

importante analisarmos a nossa realidade, ou seja, como se constituiu a formação das 

famílias no Brasil. 

 

Quanto ao Brasil, pode-se dizer que, o modelo de família que predominava aqui 

até o século XIX, não apresentava características que permitissem identificá-lo com a 
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moderna família burguesa em vigor na Europa no mesmo período, consolidada em torno 

da valorização da infância. 

 

A sociedade colonial tinha um estilo de vida próprio até o século XVIII. O 

espaço urbano inicial era formado pelos latifundiários, que deixaram nas cidades suas 

marcas (hábitos e costumes), acompanhando as fazendas. É como se cada família 

constituísse um mundo à parte, isolado. Faziam parte dele o pai, a mãe, filhos, escravos, 

feitores e parentes. 

 

Nesse período desconhecia-se qualquer projeto relacionado ao desenvolvimento 

intelectual da criança. Aos poucos a família vai mudando e se aproxima do que Costa 

(1983) chamou de família colonizada ou família burguesa. O cuidado com a prole passa 

a ser responsabilidade da família, em particular da mãe, sempre com orientações por 

parte da classe médica. 

 

O trabalho dos médicos higienistas, desenvolvido durante o século XIX, pautou-

se justamente pelo combate a esse tipo de família em que a infância era menosprezada. 

Costa (1983) norteia sua idéia para o fato da forte ligação que existe entre o interesse do 

Estado e o movimento higienista.  

 

Após a independência do Brasil, o mundo jurídico voltou-se para a reformulação 

da legislação penal (Código Criminal de 1830). Os legisladores ocuparam-se com a 

regulamentação do ensino, tornando-o obrigatório e incentivando a criação de escolas, 

bem como facilitando o acesso das crianças pobres. O Iluminismo na Europa trouxe 

influências para o Brasil, no final do século XVIII e início do XIX. A razão humana 

ganha forças para a produção de conhecimentos e para a libertação do pensamento. 

Surge dentro desse contexto, um discurso educacional que almejará desenvolver a 

possibilidade de uma educação para todos. 

 

Tais escolas, porém, não eram na realidade, destinadas a todos. “Não são 

permitidos meninos que padecerem moléstias contagiosas; os que não tiverem sido 

vacinados, e os escravos" (Decreto N.1331-A, 1854). Quanto às crianças indígenas, 

essas nem eram mencionadas. Um estudo realizado no país entre 1845 e 1847 constatou 

que a causa do alto índice de mortalidade infantil era a incompetência dos pais, que 
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entregavam seus filhos aos cuidados das escravas, tratavam-se com parteiras e não 

utilizavam os serviços médicos, especialmente com relação à saúde das crianças (Costa, 

1983).  

  

O Estado vislumbrou essa ação educativa e higienista como um maior controle 

sobre os indivíduos, um controle demográfico e político. O pai foi o primeiro a ser 

atingido pela campanha higienista por ser o sustentáculo da família e por sua atenção 

estar voltada muito mais para o mundo adulto, com suas preocupações lucrativas. O 

segundo alvo foi a mulher, que havia adquirido o hábito da sociabilidade influenciada 

pelos modos da corte portuguesa quando veio ao Brasil. As obrigações sociais tomavam 

o tempo das mães, que deveria ser dedicado aos filhos (Costa, 1983).  

 

A família acabou sendo influenciada por esse discurso e, como conseqüência, 

passou a ter uma maior relação afetiva com seus filhos, preocupando-se também com a 

educação moral e sexual destes, porém atravessada por um discurso médico. 

 

O ideário higienista divulgava um receituário disciplinador, que abordava 

alimentação, amamentação e educação física, moral e intelectual visando disciplinar o 

corpo para atingir a transformação social. Criou-se assim, o internato (Costa, 1983). 

 

Como conseqüência da atuação dos higienistas, houve um aumento de demanda 

por instrução secundária nos séculos XIX e uma expansão de colégios mantidos por 

iniciativa particular. Para que houvesse um melhor aproveitamento do educando, os 

higienistas acabaram influenciando medidas que foram tomadas pelos colégios: 

remodelação da estrutura física para que as condições de saúde fossem levadas em 

consideração; o tempo de cada atividade escolar deveria ser calculado e controlado; 

exercícios físicos separados por sexo e idade; vigilância moral para controlar a 

sexualidade dos alunos (Costa, 1983).  

 

O espaço escolar vai sofrendo alterações significativas voltando-se para a 

formação desse sujeito que passa a ser visto de uma forma diferente. A escola estrutura-

se por séries, por idades, considerando-se as capacidades naturais dos alunos com o 

objetivo de estudar um currículo mais adequado a cada etapa. (Oliveira, 2000). 
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Nesse período, podemos dizer que a concepção de escola surgiu como 

estabelecimento normatizador da infância e da família. O objetivo dos higienistas era 

atingir os pais, pois o modelo educativo das escolas atingiria o interior das famílias. O 

alvo eram as famílias da elite, que enviavam seus filhos aos bons colégios e aos 

internatos (Costa, 1983). 

 

Após a industrialização, na Europa buscava-se atingir não só a classe burguesa, 

mas também a classe operária. No Brasil, diante do quadro de desproporção entre as 

populações branca e negra, tinha-se medo de possíveis revoltas que colocassem em 

risco o poder político. Na tentativa de criar-se uma população racial e socialmente 

identificada com a camada branca dominante, houve um controle higienista para atingir 

o homem pobre, negro e iletrado que integrava a massa trabalhadora (Costa, 1983). 

 

As famílias, portanto, colaborariam para a formação de cidadãos 

individualizados, servidores da cidade, do Estado e, por conseguinte da Pátria. Com 

relação às famílias socialmente desfavorecidas, fica claro que atribuir uma 

incompetência no “educar” tem um caráter discriminatório e excludente (Nogueira et al, 

2000). 

 

No início do século XX vemos que a influência higienista continuou. O poder 

médico incumbiu-se de redefinir o estatuto da infância, o que implicava, entre outras 

ações, delimitar o espaço correto para vivência das crianças. O discurso higienista 

combatia o perigo representado pela rua, meio danoso onde proliferavam os maus 

costumes e a decadência moral.  

 

Para compreender a educação das famílias com relação aos filhos, foi feita uma 

pesquisa pelo Centro de Estudos do Crescimento e do Desenvolvimento do Ser Humano 

da Faculdade de Saúde Pública da Universidade de São Paulo, em 1997, cujo resultado 

contribuiu significativamente para compreendermos a evolução do papel educativo das 

famílias. 

Como resultado da pesquisa desenvolvida, os autores citam que na década de 30, 

educar era estimular uma fé ardorosa e uma humildade a toda prova, desenvolver a 

obediência, vigiar a criança, seguir a religião. O papel da família na educação da criança 
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aparece muito atrelado a valores religiosos e a mãe surge como elemento central na 

educação da criança, qualquer falha nesta tarefa é de sua inteira responsabilidade; o pai 

é o grande ausente. Apesar de o pai ser uma figura de autoridade onde mãe e filhos 

devem obediência, o contato do pai com o filho se dava de forma impositiva; já o 

contato com a mãe era mais próximo (Biasoli-Alves et al, 1997). 

 

Durante as décadas de 40 e 50, educar envolvia seguir os conselhos do pediatra 

para o banho, para alimentação e vestimenta do bebê; propiciar o desenvolvimento 

psicomotor; propiciar amigos e atividades para a criança; dar amor e carinho limitados 

pela autoridade; tratar todos os filhos do mesmo modo; conversar com as crianças 

controlando o seu comportamento. Aqui, a mãe continua a ser o elemento central, mas o 

pai deve participar também, ambos devem conhecer e compreender seu filho (Biasoli-

Alves et al, 1997). 

 

No período correspondente às décadas de 70 e 80, a educação envolvia ter 

cuidado extremo com a criança porque é na infância que se originam os problemas e as 

dificuldades do adulto; prover condições para o desenvolvimento da individualidade e 

da independência; equilíbrio entre exigência, autoridade e permissão; comunicação com 

a criança dando-lhe todas as explicações possíveis. O papel da família aparece com 

anulação das diferenças entre a função masculina e feminina, onde o pai deve dividir 

com a mãe a tarefa educacional (Biasoli-Alves et al, 1997). 

 

É interessante citar que a pesquisa também concluiu que há uma consolidação do 

cientificismo na educação das crianças para as mães da camada média da sociedade 

brasileira, seguindo uma evolução que vai, da acentuação da influência do pensamento 

médico higienista, até chegar a um ideário de cunho psicológico nos anos 80 e 90. 

 

Biasoli-Alves et al. (1997) finaliza pondo em evidência essa busca pelo 

conhecimento científico na década de 50, mas em especial na década de 60 em diante, 

que acaba propiciando as alterações nas práticas da educação ao mesmo tempo em que 

explica, porque no mundo contemporâneo, as famílias de camadas médias têm muitas 

dúvidas e contradições. 
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As sucessivas gerações de famílias que se constituíram daquela época até os 

nossos dias atuais gradualmente foram assimilando a necessidade de buscarem opiniões 

cientificamente orientadas.  

 

As escolas representam um lugar oficial para formar as crianças e ajudar a 

completar o espaço educativo da família. Portanto, a educação das crianças passa a ser 

controlada por outras instituições sociais e não só pela família. 

 

“O que antes era função quase exclusiva da família é hoje disseminado por uma 

vasta gama de agentes sociais, que vão desde a pré-escola até os meios de comunicação 

de massa” (Reis, 1984, p.103). 

 

 Não quero dizer com isso que a família tenha sua função diminuída, mas ela 

passa a compartilhar com outras instituições a responsabilidade de educar. Ela educa 

para que seus filhos reconheçam também outras formas de autoridade, como por 

exemplo, o professor e os demais funcionários da escola.              

 

 Abordar o desenvolvimento do ensino privado, percorrendo seu caminho 

histórico, é necessário para o entendimento das relações estabelecidas entre a família de 

classe média e a escola privada. 
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1.2. Escola privada: um pouco de História 

 
Para compreendermos a escola privada se faz necessário uma incursão em 

alguns aspectos que a legitimam ao longo de sua constituição. Repassar alguns pontos 

importantes enriquecerá este caminho. 

 

No Brasil, desde o “descobrimento” até meados do século XIX, a educação e a 

escola, eram dominadas pela Igreja. Os padres jesuítas tiveram grande influência nos 

planejamentos educacionais. Pelas Constituições das Companhias de Jesus, eram 

destinados aos Colégios bens que lhes garantissem o sustento do trabalho pedagógico e 

missionário. Como era de se esperar, houve uma grande penetração e alargamento das 

escolas missionárias, pois era o único empreendimento que poderia justificar a posse 

dos bens indispensáveis aos objetivos da Companhia de Jesus. 

  

Desde a entrada dos jesuítas em 1549, portanto, a fundação dos colégios se 

efetuou numa escala progressiva. Porém, em 1759 há a expulsão da Companhia de Jesus 

pelo Marquês de Pombal, com o objetivo de escola ficar a serviço do Estado (Carvalho, 

1978). A expulsão dos jesuítas do Brasil provocou, de imediato, a desorganização tanto 

da rede de missões religiosas, quanto do sistema de ensino da Colônia, que os padres 

jesuítas praticamente monopolizavam por meio de seus colégios e das "aulas de ler, 

escrever e contar". Para substituir o ensino ministrado pelos religiosos foram criadas as 

"aulas régias" e nelas ficava proibida a utilização dos métodos de ensino dos jesuítas. 

Era determinado, ainda, que o ensino deveria ser feito exclusivamente em língua 

portuguesa, maneira de se afirmar a dominação lusitana (Administração Pombalina, 

1993).  

 

Com a proclamação da Independência em 1822 a preocupação passou ser os 

ensinos secundário e superior, pois o objetivo era formar a elite dos dirigentes. 

 

No fim do período colonial e no início do imperial, o ensino era livre: o ensino 

de primeiras letras era permitido a qualquer pessoa sem necessidade de dependência de 

exame ou de licença. Mais de meio século foi necessário para que se conseguisse a 

liberdade de ensino, entendida aqui como a capacidade dos estabelecimentos 
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particulares de ensino secundário e superior conseguirem conferir certificados 

equivalentes aos mantidos pelo governo federal (Cunha, 1989). 

 

Antes da chegada da Corte Portuguesa ao Brasil o ensino era estatal e religioso. 

Quem administrava a escola era a Igreja Católica. No ano de 1834 foi decretado pela 

Corte Portuguesa o direito às Províncias de legislar sobre a instrução pública. Foi a 

partir daí que houve a expansão da iniciativa privada, pois as Províncias não tinham 

meios de organizar satisfatoriamente as escolas.  Como conseqüência dos aspectos 

citados acima, surge a gestão da escola privada nos meios educacionais. As primeiras 

escolas privadas surgiram por volta de 1845 em virtude da Igreja Católica querer 

controlar a educação que inicialmente foi apoiada pela Constituição. A partir de então, 

os cidadãos passam a conviver com dois tipos de escolas: as públicas e as privadas. 

 

O ensino privado oferecido era o ensino secundário destinado às famílias que 

tinham posses. Em 1849 foi criado um órgão burocrático na Província do Rio de Janeiro 

destinado ao controle do ensino privado, para regulá-lo e incentivá-lo. Na segunda 

metade do século XIX, a liberdade de ensino nos graus primário e médio era 

consensual. 

 

Em 1889 surgiram conflitos entre a Igreja e o Estado, fazendo com que a Igreja 

defendesse a liberdade de ensino, pois assim poderia competir com o ensino privado 

não confessional. Nesta época o ensino privado em sua maioria se dava no ensino 

secundário. 

 

Logo no início da Primeira República, foram criadas as primeiras escolas 

superiores particulares. Com várias reformas educacionais ocorridas entre 1890 e 1911, 

o ensino privado foi igualado ao ensino público (Cunha, 1989). No início da República, 

a finalidade fundamental do ensino primário era mais educar do que instruir. Para os 

educadores reformadores educar 

 

“pressupunha um compromisso com a formação integral da criança 

que ia muito além da simples transmissão de conhecimentos úteis 

dados pela instrução e implicava essencialmente a formação do 

caráter mediante a aprendizagem da disciplina social – obediência, 
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asseio, ordem, pontualidade, amor ao trabalho, honestidade, respeito 

`as autoridades, virtudes morais e valores cívico-patrióticos 

necessários `a formação do espírito de nacionalidade” (Souza, 2004 

p.127)  

 

Somente no decorrer dos anos 20 e início dos 30 a questão público versus 

privado apareceu intensificada. Um dos motivos foi a presença do ensino religioso 

como matéria não obrigatória no ensino público. No público encontrava-se o laico e do 

outro lado, no particular–católico, encontrava-se o religioso (apud Cury & Nogueira, 

1989, p.66). 

 

Neste período observa-se um afastamento da família da escola, resultante em 

parte da ação dos defensores da escolarização. Nesse processo há o deslocamento de 

outras instituições de seus lugares tradicionais de socialização, considerando-as 

incapazes de bem educar diante de uma sociedade que se complexifica, com novos 

padrões de comportamento (Faria Filho, 2000).  

 

O grupo do Movimento da Escola Nova envolveu-se no debate com o grupo 

comandado pela Igreja Católica. Os Escolanovistas defendiam a gratuidade do ensino, a 

laicidade, a igualdade de ensino para homens e mulheres e o estabelecimento de um 

Plano Nacional de Educação. Os donos das escolas particulares defendiam o ensino 

particular e não aceitavam a laicidade, pois sentiam que isso era contra a educação 

católica que pregavam. 

 

O Manifesto dos Pioneiros da Educação era um documento de política 

educacional, que mais do que defender a Escola Nova, vinha defender a escola pública. 

Segundo Saviani (2004), isto é que diferencia o movimento ocorrido no Brasil do que 

ocorreu na Europa. Lá as iniciativas que fizeram parte de movimento se deram no 

âmbito das escolas privadas. 

 

A Constituição de 1934 acabou estabelecendo-se como mediadora das 

divergências entre os dois grupos. Sendo assim instituiu-se o ensino religioso como 

facultativo e ao mesmo tempo afirmava-se que a educação era um direito de todos, 

devendo ser oferecida pelos poderes públicos e pela família.  
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Foi na Constituição de 1937 com Getúlio Vargas que ficou decretada a 

“iniciativa individual e de associações ou pessoas coletivas públicas e particulares” 

ficando assim demonstrado o descompromisso do governo em garantir a educação que 

havia se comprometido na Constituição anterior (Romanelli, 1989, p.152). 

 

A partir de 1942 inicia-se um processo de reforma educacional que interfere nos 

ensinos industrial e secundário, comercial, normal, primário e agrícola. Como 

conseqüência dessas reformas, o ensino primário foi desdobrado em ensino primário 

fundamental e ensino primário supletivo. No caso do primário fundamental, destinado a 

crianças entre 7 e 12 anos, foram estipuladas duas modalidades: ensino primário 

elementar com duração de quatro anos e o ensino primário complementar, de apenas um 

ano, acrescentado ao curso primário elementar. O ensino primário supletivo durava dois 

anos e era destinado aos adolescentes e adultos que não haviam freqüentado a escola na 

idade adequada. (Saviani, 2004) 

 

Nas décadas de 40 e 50 houve um crescimento da rede pública, ressurgindo 

assim novos debates na área educacional. Como conseqüência desse crescimento houve 

a diminuição da procura pela escola particular, gerando por parte desta a solicitação de 

financiamento para seus gastos. Preocupada com o pós-guerra, a Igreja Católica 

desenvolveu uma campanha mundial, contra a estatização do ensino. As camadas 

médias, por causa da inflação transferiram seus filhos para a escola pública. Em 1958 

foi lançada a proposta de um anteprojeto onde o Estado deveria transferir recursos para 

as escolas particulares e só instalasse suas escolas onde estas últimas não existissem. 

Tal projeto compôs a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional promulgada em 

1961 (Cunha, 1989). 

 

Com a Lei de Diretrizes e Bases da Educação houve um aumento das disputas 

entre os ideais de ensino público e ensino privado. Os grupos tentavam integrar no 

trâmite da lei as propostas que defendiam. Entre elas podemos citar desde a estatização 

até propostas de privatização subsidiadas pelo Estado (Cury & Nogueira, 1989). 

 

As décadas de 60 e 70 ficaram marcadas por dois acontecimentos: o progresso 

feito devido à industrialização e a expansão do capitalismo. Já na década de 50, a 
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escolaridade de nível primário garantia o acesso a grande parte dos empregos de 

prestígio; mas com o aumento desse índice e das exigências da escolarização, o ensino 

médio passou a ser decisivo para a disputa de vagas no mercado de trabalho. A busca 

pela escolarização passou a ser vista como uma porta de acesso à melhor condição de 

vida, melhores salários, empregos. Houve um aumento das ocupações não manuais e 

uma maior necessidade pela educação formal e elevação do seu nível escolar. Mas o 

Estado acabou não promovendo as necessidades básicas para essa escolarização, 

mostrando-se insuficiente, perdendo em qualidade apesar de haver a democratização.     

 

Após a implantação do regime autoritário de 1964, o setor de ensino privado 

cresceu muito, incentivado e subsidiado pelo Estado. As escolas públicas diminuíram 

seu campo de atuação, as escolas particulares dispararam em acumular capital. Simples 

colégios viraram até universidades. 

 

Nessa época as disputas entre os defensores do ensino público e os defensores da 

escola particular foram se radicalizando até o confronto aberto. Os defensores do 

privatismo sempre reivindicaram que o governo deveria transferir recursos financeiros 

às entidades particulares para a manutenção de suas escolas em troca de oferecerem 

ensino gratuito. Segundo Cunha (1989) tais defensores argumentam que a manutenção 

do ensino particular pelo governo é uma exigência da própria construção da democracia. 

Tal pensamento teve até um projeto de lei para institucionalizá-lo. A Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação Nacional acabou sendo uma “colagem de projetos contraditórios”, o 

que ocasionou os recursos públicos divididos entre escolas públicas e particulares 

(Cunha, 1989, p.120).  

 

A partir dessa introdução histórica devemos fazer uma análise das relações 

estabelecidas entre ensino público e ensino privado que repercutem até hoje. Aqueles 

que defendem o privatismo afirmam que pagam impostos e que colaboram para a 

gratuidade do ensino às famílias que não possuem recursos, ao mesmo tempo em que 

pagam de novo se escolhem escolas particulares para seus filhos estudarem. Tal 

injustiça seria resolvida se o governo ajudasse as escolas particulares e elas pudessem 

oferecer ensino tanto para pobres quanto para ricos. Segundo análise feita por Cunha 

(1989), o abatimento no Imposto de Renda das anuidades pagas não beneficia as 

famílias de renda baixa, que acabam sendo isentas ou pagam pouco. Dados de uma 
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pesquisa realizada em 1972 mostraram que os contribuintes com rendimento familiar 

superior a 15 salários mínimos acabavam tendo uma redução na despesa por 

dependentes equivalente ao curso primário no antigo Estado da Guanabara. Para os de 

mais de 23 salários mínimos, a redução era superior ao custo do ginásio. Concluindo, a 

redução era regressiva, quanto maior a renda mais redução (apud Cunha, 1989, p.129). 

Fazer com que os recursos públicos auxiliem escolas particulares é fazer os pobres 

pagarem pela situação discriminatória da escola particular. 

 

Na década de 80 foi inaugurada a I Conferência Brasileira de Educação, 

marcando o início de um movimento dos atuais profissionais da educação, no sentido de 

retomar as definições básicas dos rumos da educação brasileira. O princípio que leva à 

luta dos profissionais da educação pela retomada da definição da política educacional 

seria a recuperação da escola pública. 

 

A educação nas escolas privadas passa a ser vista como um produto, melhor 

dizendo, um serviço que se adquire e que sendo adquirido pelo valor do mercado acaba 

preocupando-se com a qualidade do que oferece. Em contrapartida, a escola pública 

acaba sendo tida como um benefício patrocinado pelo Estado, um presente. Portanto, a 

educação que deveria ser entendida como um direito do cidadão acaba sendo vista 

realmente como um favor do Estado (Teixeira, 1957).   

 

Há uma tendência em afirmar que o ensino privado oferece melhor qualidade 

que o ensino público. Em artigo publicado por Brandão (1989), é recente a análise do 

processo pedagógico que de fato ocorre nas escolas. As pesquisas sobre o tema eram 

tradicionalmente desenvolvidas levando em consideração “tipos de escolas” que 

atendem a certas “categorias de alunos” através da técnica do input-output. Essa forma 

de análise favorece a idéia de que a escola particular é de melhor qualidade. Só que 

nesses casos a atividade ensino-aprendizagem, enquanto variável, fica sem ser 

analisada.  

 

A escola privada dificilmente se abre aos pesquisadores para que estudem a 

prática pedagógica e o funcionamento da dinâmica institucional. Os pesquisadores 

teriam mais dados e novos parâmetros para avaliar a diferença de desempenho escolar 

entre os dois setores, público e privado. 
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A camada da população mais carente economicamente está interessada nas 

escolas que ensinem a ler e escrever bem, no ensino das ciências e da técnica 

profissional. Não é o caso da burguesia e dos setores de mais alta renda das camadas 

médias. Para esse segmento é mais importante que a escola amplie e ultrapasse o nível 

de instrução, por exemplo: educação sexual, educação religiosa, educação contra os 

tóxicos e desenvolvimento extra de atividades esportivas. 

 

Isso se deve ao fato da primeira educação, a familiar, em que a classe social é 

fundamental. Para as crianças das camadas populares a educação familiar se torna muito 

distante da cultura escolar. Enquanto que as crianças das camadas médias e altas 

encontram na escola uma continuidade que lhes possibilita “desempenhos escolares” 

superiores aos da primeira. “A boa escola que oferece institucionalmente condições 

efetivas de aprendizagem à sua clientela, existe tanto no ensino público quanto no 

ensino privado” (Brandão, 1989, p.107). 

 

A instituição privada conta ainda com uma clientela que não depende 

exclusivamente da escola para superar dificuldades no processo aprendizagem escolar. 

Professores particulares e os mais diferentes atendimentos especializados são recursos 

acionados quando necessário. 
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1.3 A relação entre escola privada e família  

 
 É comum ouvirmos dizer, em nossos dias, que o ensino da rede pública deixa a 

desejar enquanto o ensino privado se torna a busca do ensino ideal. Parece que tudo o 

que acontece na esfera do ensino privado não está permeado de obstáculos ou 

dificuldades. Há um discurso no senso comum de que a escola particular tem recursos, 

os alunos têm um lar com estrutura suficiente para receber apoio da família no que diz 

respeito ao acompanhamento das tarefas, há patrocínio de atividades extra-escolares 

entre outros aspectos levantados. 

 

A escolarização das camadas médias passa por dificuldades também. Certamente 

a influência na escolarização dos filhos depende de vários fatores e, deve-se levar em 

conta, que essa influência pode ser mais intensa em relação ao ensino fundamental do 

que quando se trata do ensino médio (Romanelli, 2000).  

 

Como vimos anteriormente, a aprendizagem social, aos poucos, vai deixando de 

ser exclusividade da família e passa a ser desenvolvida também pela escola, a partir do 

final do século XVII. A escola, portanto, começa a acompanhar mais de perto os pais 

nas suas relações com os filhos. 

 

Os pais são os responsáveis legais e morais pela educação de seus filhos. A 

educação escolar não os exime desta responsabilidade, sendo inegável a importância da 

participação dos mesmos. Porém é difícil definir o papel que cabe aos pais assim como 

distinguir os temas que envolvem seu papel complementar, mas, sociologicamente são 

os primeiros a iniciar a socialização da criança.  

 

 Berger e Luckmann (1985) definem a “socialização como uma ampla e 

consistente introdução de um indivíduo no mundo objetivo de uma sociedade ou de um 

setor dela” (p.175). A primeira socialização, chamada de socialização primária, também 

conhecida como educação informal, é experimentada na infância sobre os cuidados dos 

adultos responsáveis pela mesma. A segunda, chamada de socialização secundária, 

também conhecida por educação formal, é qualquer processo subseqüente que introduz 
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um indivíduo em novos setores do mundo objetivo de sua sociedade. Geralmente é feito 

por instituições escolares e outras instituições ligadas ao mundo do trabalho. 

 

 A família é a formadora da primeira identidade social. Ela insere a criança desde 

o nascimento em hábitos, costumes e atitudes. Esses aspectos abrangem maneiras de se 

expressar, de sentir, de agir e reagir que lhe são particulares, participando da construção 

da subjetividade do indivíduo (Gomes, 1994).  

 

A aprendizagem na socialização implica aspectos cognitivos e afetivos. A 

criança identifica-se com os outros que lhe são significativos por uma multiplicidade de 

modos emocionais. A interiorização só acontece quando há identificação, sendo esse 

processo dialético e não unilateral (Berger e Luckmann, 1985). Não podemos esquecer 

que a socialização nunca é total e seu processo é contínuo. 

 

A aquisição dos novos conhecimentos se dá através da relação dialética com a 

realidade, e tal processo de construção da aprendizagem confronta-se com as 

experiências já adquiridas pelo sujeito ao longo de sua trajetória existencial.  

 

Um aspecto interessante a acrescentar aqui é que a função socializadora da 

família também é ensinar a criança a aprender. Isso significa que além do conteúdo 

específico dessas aprendizagens, a criança aprende uma forma particular de realizá-las, 

típica de sua família e que a diferencia de seus pares da mesma idade e da mesma 

classe. Essa forma de aprender, dependendo da coerência entre ela e aquelas 

predominantes nas demais agências socializadoras como a escola, acabará facilitando ou 

dificultando as aprendizagens futuras (Gomes, 1992). 

 

Em pesquisa realizada por Ana Maria Nicolacci, com estratos médios cariocas, 

constatou-se a (in)coerência (ou a continuidade/descontinuidade) entre a educação 

familiar e a educação escolar, permitindo percebermos que há diferenças entre os dois 

sistemas educativos, quaisquer que sejam as camadas consideradas (apud Gomes, 1992, 

p.97). 

 

A criança interioriza o mundo dos pais como único e não como sendo um mundo 

que pertence a um contexto social específico. As dificuldades podem aparecer após a 
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socialização primária “quando a criança tiver que reconhecer que o mundo apresentado 

pelos pais não é o único que existe” (Berger e Luckmann, 1985, p.189). As dificuldades 

surgem quando a realidade já interiorizada tende à  persistência. 

 

A criança pode reconhecer que o mundo que considerava como realidade única, 

por exemplo, é de fato o mundo de pessoas da zona rural, de baixa condição econômica 

e que não tem educação (Berger e Luckmann, 1985, p.189). 

 

Podemos citar, por exemplo, o filho de uma família de classe economicamente 

baixa que tem a oportunidade de estudar numa escola privada. As escolas empregam 

funcionários para várias funções como por exemplo, porteiro, motorista ou servente, 

sendo possível o estudo de seus filhos na mesma instituição onde trabalham. Dentro 

desse aspecto a criança pode perceber o contexto institucional como diferente de sua 

realidade social. Contudo, Berger e Luckmann (1985) afirmam que em tal condição a 

criança acaba vendo a professora da escola como uma funcionária institucional, 

diferente de seus pais, e compreende que a função da professora possui significados 

institucionalmente específicos. 

 

 Estes significados atribuídos aos pais e professores mantém relação com as 

responsabilidades que cada um foi assumindo ao longo da história na educação das 

crianças. Segundo Guzzo (1990), à família cabia a formação pessoal, os valores, e o 

desenvolvimento de capacidades artísticas ou desportivas. A escola se responsabilizava 

mais diretamente pelo desenvolvimento de competência intelectual formando o 

indivíduo para a profissionalização. 

  

 A primeira infância é muito importante para a criança. São essas primeiras 

experiências emocionais e a forma como os pais auxiliam as crianças a resolver suas 

emoções, que vão estabelecer os vínculos destas com os adultos, pois é na família que 

se desenvolvem as primeiras relações sociais (Chaves, 1993).  

 

 A escola depois da família, é o mais importante agente de socialização. 

Atualmente a escola tem dividido com a família algumas de suas funções. As escolas 

têm procurado criar em seus currículos espaços que assegurem meios para a promoção 
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do desenvolvimento social e afetivo (Guzzo, 1990). Por outro lado, percebe-se que a 

família tem delegado cada vez mais às escolas, a tarefa de formar. Talvez, possamos 

dizer, que parte disso se deve à pressão econômica, política e social que acaba 

impulsionando a mulher a trabalhar fora de casa. 

 

 D’Andrea (1989) coloca que após os seis anos, os pais deixam a cargo dos 

professores grande parte da educação da criança. O que se pode perceber mais 

recentemente é que colocar as crianças na escola está acontecendo bem mais cedo. As 

famílias da camada média/alta têm procurado matricular seus filhos a partir dos dois 

anos em mini-maternal ou até mesmo antes, em berçários.   

  

 Como se percebe a escola tem  parte de um papel social que antes era da família.  

A instituição escolar atual deve favorecer oportunidades para o desenvolvimento de 

valores adequados às crianças, sendo que, juntamente com esse encargo, ela possui um 

conteúdo programático para ser transmitido. 

 

 Em alguns países os pais possuem o direito de participarem juntos com 

professores, de comissões examinadoras, para opinar a respeito dos componentes 

curriculares, além de permitir o acesso a todas as informações que desejarem sobre seus 

filhos e/ou programas acadêmicos a que estão sendo submetidos (Guzzo, 1990). 

 

 No Brasil, pode-se dizer, de modo geral, que as escolas privadas não permitem 

esse acesso dos pais. Possuem muitos recursos humanos, físicos e materiais, mantendo 

os pais sempre informados, mas distantes de seus programas educacionais. 

 

 Segundo os profissionais que atuam na escola, a participação dos pais consiste 

em tarefas que eles devem realizar e/ou contribuições financeiras para promoção de 

atividades extra-classe. Essa participação também engloba a presença nas reuniões de 

pais promovidas pela escola e prontas respostas a respeito de problemas escolares  das 

crianças (Campos, 1981). Os problemas de desenvolvimento do aluno, durante o 

processo de escolarização, são resolvidos através da informação aos pais e 

encaminhamentos para soluções fora da escola.  
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 Quando as crianças apresentam dificuldades de aprendizagem ou indisciplina, a 

tendência da escola é responsabilizar as famílias, rotulando-as de desestruturadas. 

 

 O discurso do corpo docente está permeado de frases do tipo: “A família de hoje 

é bem diferente de antigamente”; “Nós percebemos que os pais estão transferindo suas 

responsabilidades para a escola”; “Fazemos o que a família devia fazer, daqui a pouco 

não conseguiremos mais ensinar os conteúdos exigidos”; “Os pais estão cada vez mais 

omissos na educação dos filhos”; “As famílias estão desestruturadas”. 

 

Szymanski (2003) em suas pesquisas com famílias economicamente 

desfavorecidas, através de análises a partir de observações e depoimentos, constatou que 

quando as pessoas falavam de suas famílias é como se comparassem com outra família, 

uma família “ideal”, portanto melhor, mais desejável e que a autora chamou de família 

pensada. 

 

A família pensada, que tem sua constituição social e histórica na concepção da 

família nuclear burguesa, influencia as relações estabelecidas entre os membros da 

própria família e desta com a escola. 

 

 O modelo estabelecido no passado permeia a mente das pessoas, que acabam 

achando que o distanciamento deste modelo constitui-se inadequado. É como se as 

famílias que não seguem o padrão de família pensada fossem desestruturadas e essa 

desestruturação a causa dos problemas do corpo discente. “O foco está na estrutura da 

família e não na qualidade das inter-relações” (Szymanski, 1995, p.24). 

 

Esse estudo nos sugere que o diálogo que se estabelece entre a escola e a família 

pode estar sendo desenvolvido sobre uma família que é “pensada” pelo corpo docente e 

não por uma família “vivida”. Empiricamente, tal visão se aplicaria inclusive nas 

camadas de nível socioeconômico médio/alto, o que talvez pudesse ser investigado mais 

profundamente em uma outra pesquisa. 

 

 Existem inúmeras formas de estruturas familiares. Há muitas famílias, por 

exemplo, monoparentais com a mãe como responsável. As formações entre os membros 

de uma família são as mais diversas possíveis, o que pode acarretar uma sociabilidade 
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familiar, caracterizada pelo encontro entre os componentes da família, favorecendo a 

ajuda entre as diversas gerações (Romanelli, 2000).  

 

 Não podemos esquecer que existem as mais diversas formações familiares. Tais 

arranjos são gerados tendo-se como base uma ligação afetiva e relações de cuidado 

entre seus membros que podem ser duradouras, o que não significa que são definitivas 

(Szymanski, 1995). Os educadores devem estar abertos aos diferentes arranjos 

familiares, vendo nessa diversidade a possibilidade de relações afetivas adequadas. 

“Olhar” as famílias dos alunos como sendo únicas, sem uma idéia pré-concebida que 

forme um ideário familiar, é criar a possibilidade de conhecê-la tal como é e poder, 

assim, desenvolver um trabalho de apoio mútuo. 

 

 Infelizmente as novas alternativas que surgem como propostas vividas pelas 

famílias são vistas como “a causa de todas as dificuldades das crianças que não puderam 

ter uma socialização completa em casa e não puderam ter condições adequadas para um 

desenvolvimento psicológico saudável” (Szymanski, 1994, p.35). Na verdade cada 

família abrange um modo particular e específico de lidar com os fatos, criando uma 

cultura familiar própria que engloba códigos, regras e ritos (Szymanski, 1995). 

 

 Uma alternativa criticada é a da mãe que trabalha fora de casa, mesmo hoje, 

onde há um grande número de mães nesta condição social. Vista como o pilar 

emocional do lar, a família cuja mãe possui um emprego seria “desestruturada” por 

causa de sua ausência. Em contato com as mães das crianças da escola onde trabalho, 

percebo que tal pensamento desperta em algumas mães um sentimento de culpa que 

acaba por interferir na educação dos filhos, necessitando estas de apoio e orientação no 

processo de socialização da criança. 

 

Corroborando a idéia acima, Szymanski (1994) sugere que a naturalização da 

família seria outro aspecto a ser considerado. Acreditando que “os seres humanos 

nascem com uma capacidade instintiva de serem pais provedores, mães afetuosas e 

filhos obedientes e amorosos, os que fogem desse modelo seriam problemáticos, pois 

estariam distanciando-se de sua natureza” (p.35). Sendo assim, a assessoria às famílias 

em sua responsabilidade socializadora é necessária. 
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 Dentro desse aspecto a escola poderia ajudar a família e vice-versa. A escola e a 

família têm muitos objetivos comuns em relação às crianças. Ambas trabalham para 

proporcionar condições sociais, profissionais e éticas às crianças, para que se 

desenvolvam bons cidadãos. Para tanto, têm diferentes métodos de atingir estes 

objetivos, pois sua relação com as crianças é diferente e devem desempenhar diferentes 

papéis para atingir seus fins. Mas é preciso que trabalhem juntos. 

 

 Todos esses aspectos abordados até aqui, delineiam a família e a escola como 

agentes sociais de extrema importância na formação do cidadão. “Uma condição 

importante nas relações entre família e escola é a criação de um clima de respeito mútuo 

– favorecendo sentimentos de confiança e competência -, tendo claramente delimitados 

os âmbitos de atuação de cada uma” (Szymanski, 2003, p.75).  

 

Pensar, portanto na atuação das famílias e dos educadores frente à educação das 

crianças da camada média/alta, é pensar em como se articula essa relação. A 

participação dos pais teria uma dupla perspectiva: a de colaboração e a de controle. 

Com a colaboração potencializam-se os recursos e ações da escola, com o controle se 

estimula e melhora a qualidade da educação escolar (López, 2002).  

 

Para Sayão (2005) a escola passou para a lista de bens de consumo e os pais 

passaram a ser tratados e a se reconhecerem como consumidores ou clientes. Quem 

compra um produto quer ficar satisfeito e quer ter razão. 

 

A qualidade passa a ser reivindicada pelas famílias que contratam o serviço da 

escola privada. A expressão “cliente” acaba sendo utilizada por alguns setores 

educacionais, porém não é bem vista por alguns docentes. A educação parece ficar 

convertida em uma mera relação comercial que a escola proporciona através de seus 

profissionais. 

 

Reinando um contrato financeiro, as famílias delegam à escola a educação de 

seus filhos. As escolas se esforçam para mostrar aos pais todo o recurso tecnológico que 

possuem: laboratórios, salas de informática, disciplinas além das que são obrigatórias e 

atividades como capoeira, judô, teatro, coral ou balé. Neste quadro de relações que se 
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estabelece a escola se compromete a preparar os filhos para o futuro e os pais, por sua 

vez, participam das festas, enviam dinheiro para excursões ou eventos extra-escolares.  

 

São citadas por López (2002), algumas funções que cabem aos pais na qualidade 

de “clientes” ou “receptores” do serviço educacional: 

 

- Receber as informações sobre os resultados do desempenho escolar, incluindo 

as explicações dos professores sobre as possíveis causas de resultados insatisfatórios. 

- Colaborar com os professores para que a atuação escolar se torne mais coerente 

e eficaz, tanto nos aspectos pedagógicos como em atitudes e comportamentos. 

- Manter contatos periódicos com professores para acompanhar constantemente 

o processo educativo realizado na escola. 

- Buscar acordos sobre a natureza intrínseca de certas metas educacionais que 

têm interpretações sociais diversas como hábitos e valores, propondo ações comuns 

com base em tais acordos. 

- Manifestar interesses pelas atividades que os filhos realizam na escola. 

- Valorizar os conhecimentos e as habilidades que a escola proporciona. Em caso 

de divergência não adotar uma posição de crítica constante à escola, o que pode ter uma 

influência negativa na atitude dos filhos. 

 

Na prática isso toma a forma de constantes pedidos e exigência dos pais, tais 

como mudança de turma, atrasos justificados, lições mais ou menos extensas, atenções 

especiais, discordâncias relativas a metodologias, entre outros. Chegamos ao extremo de 

pais exigirem a demissão de profissionais que eles julgam incompetentes para o cargo 

que ocupam. 

 

Em contrapartida, a escola chama os pais para reclamar do comportamento de 

seus alunos, solicita encaminhamento a tratamentos, aponta dificuldades familiares que 

prejudicam o aprendizado, queixa-se da falta de valores das famílias e professores 

julgam que os pais são incompetentes para exercer sua função. 

 

Há escolas que cederam à demanda dos pais e estes foram elevando suas 

exigências e solicitações, muitas vezes despropositadas. No cotidiano escolar constata-

se que quando o filho percebe que os pais não confiam na escola em que ele estuda, não 
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se deixa educar pelos profissionais que lá trabalham. Quando ele se dá conta que tem os 

pais por trás para protegê-lo de aprender a viver como aluno, ele permanece no lugar de 

filho mesmo quando está na escola. A conseqüência disso é que não aprende a se cuidar, 

a enfrentar situações difíceis e nem a criar um jeito próprio de se relacionar 

respeitosamente com colegas e com adultos fora da família (Sayão, 2005). 

 

Levando em consideração os aspectos mencionados acima, a vida escolar exige 

que se aprenda a conviver coletivamente e portanto muitas vezes a criança precisa lidar 

com injustiças e corajosamente denunciá-las, a enfrentar situações nem sempre 

agradáveis, a se frustrar por não conseguir o que queria, entre outras situações.  

 

Não existe uma escola perfeita, porque ela é uma representação do mundo. As 

escolas também falham. Faria Filho (2000) cita que a relação família e escola articula-se 

com as mudanças sociais em curso, à vida na cidade onde a escola está inserida e à 

necessidade do concurso de ambas, para a formação do cidadão. 

 

 As duas instituições devem dividir a responsabilidade educativa. As estratégias 

de socialização familiar podem ser complementares ou não às da escola, atrelando a 

esse aspecto a classe social a qual a família pertence. Elas podem desenvolver práticas 

que colaborem para a aprendizagem escolar (Szymanski, 2003). A importância desta 

relação fica clara se pensarmos que a responsabilidade sobre o processo de 

aprendizagem da criança é atribuída à ambos, pais e educadores (Minuchin, 1982).  

 

 Em trabalho realizado por Amorim (1990), alguns professores relacionaram a 

não-participação dos pais à falta de entrosamento na relação escola e família, bem como 

à falta de abertura da escola. Atribuiu-se a tal falta de abertura, o medo dos professores 

em terem seu poder questionado. 

  

Os estudos sempre deram pouca atenção às famílias de nível socioeconômico 

médio/alto e as instituições escolares, pois tais estudos possibilitariam levantar 

questionamentos sobre a maneira das escolas privadas trabalharem com seus alunos, o 

que fere o interesse de seus mantenedores. Fica implícito que a escola privada acaba 

articulando a manutenção dessa camada social, possibilitando assim, sua saída do 

espaço público. 
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Existem diversas maneiras e recursos para estabelecer contato e parceria entre a 

escola e a família. Percebe-se que algumas escolas privadas utilizam-se desses recursos 

e outras não. Uma forma de contato muito comum é através da Reunião de Pais. 

 

Há famílias que comparecem às reuniões quando solicitadas, acompanham as 

atividades de seus filhos, mesmo aquelas em que, tanto o pai quanto a mãe, trabalham 

fora o dia todo. Não se pode negar que existem famílias em que estabelecer uma 

parceria se torna difícil. A prática do contato entre as escolas e as famílias talvez não 

esteja sendo totalmente adequada à realidade de sua comunidade escolar.  

 

Alguns trabalhos realizados envolvendo a participação dos pais na escola trazem 

contribuições interessantes para nossa análise. Em pesquisa realizada na cidade de Porto 

Velho, verificou-se que as mães são as que mais comparecem à reunião de pais, por 

acharem que este é um dos papéis da mulher dentro do contexto familiar. Os motivos 

que as levam a participar das reuniões seriam: acreditar que isso faz parte das funções 

que lhe cabem; querer saber como os filhos estão “procedendo” na escola, para poderem 

vigiá-los e controlá-los; saber se a escola corresponde à expectativa dos pais (Ribeiro, 

2002). 

 

Em outro trabalho realizado no Rio Grande do Sul concluiu-se que os pais 

desconhecem a instituição escolar dos filhos; acham que a escola não está cumprindo 

seu papel de ensinar bem aos alunos, mas é vista como forma de superação de 

problemas sócio-econômicos (Soares, 1988).  

 

A participação dos pais no processo escolar de seus filhos é facilitadora do 

desenvolvimento infantil. Tal como demonstraram Cone, Delawyer & Wolfe, o 

envolvimento dos pais na escola de seus filhos, produziu melhorias na produção escolar 

das crianças, melhorou a qualidade das relações interpessoais entre pais e filhos e 

aumentou a eficiência dos programas educacionais (apud Guzzo, 1990, p.135). 

 

Os programas de interação família-escola são facilitadores do desenvolvimento 

cognitivo e afetivo. A eficiência desses programas vem sendo relatada em estudos 

científicos de diferentes abrangências em termos de escolaridade, com ênfase na 

educação infantil e ensino fundamental, conforme demonstraram Portes (1985); Loadd e 
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Price (1986); Cone, Delawyer & Wolfe (1985); Karpes e Zehrbach (1977); e Gordon, 

Guinagh & Jester (1977) (apud Guzzo, 1990, p.138). 

 

Nestes programas os pais foram treinados em atividades específicas de 

desenvolvimento. Tais estratégias tinham o objetivo de torná-los facilitadores do 

processo de desenvolvimento de seus filhos. A melhoria na coesão familiar e o 

enriquecimento das interações entre pais e filhos, foram aspectos indicados como 

positivos nesses programas especiais.   

 

A partir daí, podemos dizer que a formação dos pais quanto à importância deles 

na promoção do desenvolvimento de seus filhos, torna-se uma necessidade em nossos 

dias. As famílias que proporcionam tarefas aos seus filhos onde estes possam sentir que 

gradualmente elas se tornam mais complexas ao longo do tempo, facilitam o 

desenvolvimento das crianças e adolescentes (Bronfenbrenner, 1996).  É possível 

utilizar-se, portanto, de práticas educativas dentro da família com o objetivo de preparar 

os filhos para a sociedade em que se vive. 

 

Para Szymanski (2000) qualquer programa de formação de pais/educadores 

deverá contemplar as famílias concretas, como são, respeitando sua condição de vida e 

suas possibilidades de soluções para os problemas cotidianos, dentro de seu contexto 

sociocultural.  

 

Porém, na realidade das escolas privadas isso não acontece da forma mais 

adequada. Professores, orientadores e diretores tendem a atribuir o baixo rendimento 

escolar à incapacidade dos alunos e ao desinteresse e desorganização das famílias. 

 

Como mencionei anteriormente, as escolas privadas mantêm contato com as 

famílias de seus alunos através, principalmente, da Reunião de Pais, que muitas vezes 

resume-se a comunicar a proposta pedagógica, regras, avisos gerais, entre outros. Uma 

outra forma de relação entre a escola e a família é a convocação dos pais em encontros 

individuais com os professores, para que ouçam queixas de seus filhos ou sejam 

informados de algum problema detectado pelas professoras. 
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Em muitos casos a aceitação da mãe pela escola é tanto maior quanto mais 

corresponderem à mãe ideal presente no imaginário das educadoras: não reclama ou 

reivindica, valoriza o professor, contribui com dinheiro para as atividades extra-

escolares, ensina e acompanha as lições de casa (Patto, 1992). 

 

É importante ressaltarmos que a elaboração de uma reunião de pais depende da 

proposta pedagógica da escola. Seguindo a idéia de que o indivíduo deve se envolver 

para conseguir se desenvolver, partimos do princípio que uma reunião de pais para ser 

eficaz deve ter o envolvimento do professor em sua elaboração, para que uma vez 

envolvido, possa desenvolvê-la eficientemente. Um trabalho de troca é muito mais rico 

do que soluções prontas, no caso esta última pode ocorrer quando a coordenação 

pedagógica simplesmente determina a pauta da reunião e o professor se torna um mero 

executor. 

 

Em minha experiência escolar percebi a relevância de ouvir o professor quando, 

por exemplo, a professora de Educação Física disse que gostaria que acrescentasse na 

pauta da reunião de pais, a importância da primeira refeição do dia, ou seja, o café da 

manhã. Havia criança que estava vindo para escola sem a primeira refeição e ela estava 

enfrentando algumas dificuldades, pois os alunos estavam sentindo-se mal, tendo que 

encaminhá-los à enfermaria. O motivo eram muitas horas sem se alimentar, pois haviam 

jantado cedo no dia anterior.  

 

Nesses casos onde o professor se envolve na elaboração da pauta de reunião, 

constata-se que a participação do profissional é muito maior; o professor confronta-se 

ativamente com o tema; a vivência prática é respeitada e acrescentada.   

 

Segundo Althuon et al (1996), o processo de preparação e o resultado de uma 

boa reunião de pais está no próprio professor e não no coordenador e diretor da escola. 

Tal processo ajuda também ao professor construir uma identidade do seu papel 

profissional. Para tanto sabemos que esse caminho sobre a necessidade de se reformular 

a prática de se fazer uma reunião de pais, não é um processo que o professor tece 

sozinho. “Ele precisa da interação de seus pares para refletir, partilhar, construir, 

corrigir, quebrar o mito, perder o medo” (p.23). 
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A reunião de pais para alguns professores seria sofrimento quando 

 

“há insegurança por parte do professor; falta de empatia entre 

professores, pais e alunos; falta de objetividade; reuniões que se 

transformam em monólogo; falta de conhecimento entre os pais; 

expectativa alta sem retorno esperado; falta de planejamento da 

reunião; reunião  imposta pela Direção; reunião meramente informativa 

e burocrática; pais em oposição à escola; falta de compreensão da linha 

pedagógica da escola; falta de comparecimento e participação dos pais” 

(Althuon et al, 1996, p.27).  

 

A reunião de pais seria prazer quando 

 

“há participação ativa dos pais; segurança; confiança e receptividade 

mútuas; inter-relacionamento e troca de sugestões; reunião bem 

planejada e objetivos alcançados; compreensão da linha pedagógica por 

parte dos pais, conhecimento do grupo de alunos” (Althuon et al, 1996, 

p.27). 

 

Antes de qualquer atuação na elaboração de uma reunião de pais é preciso ter 

clareza a cerca dos objetivos a serem alcançados, de cada situação que se apresenta a 

partir das necessidades específicas dos pais, da necessidade de cada um como 

profissional, da capacidade que o professor tem de colocar-se em grupo, de se 

estabelecer uma relação de empatia, de transmitir sentimento de segurança ao lidar com 

os pais (Althuon et al, 1996, p. 32).  

 

Existem outras formas de participação da família na escola sem ser freqüentar a 

reunião de pais, como por exemplo, em atividades de pais com filhos na escola, Feira de 

Ciências, Feira do livro, ginástica em família, jogos esportivos, festas escolares entre 

outras atividades alternativas. 

 

Conhecer como as escolas da rede privada estão articulando essa relação através 

das atividades desenvolvidas com suas respectivas famílias se torna, portanto, 

importante para a compreensão dessa realidade. 
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2. PROBLEMA E OBJETIVOS 

 

Pesquisadores e educadores têm demonstrado um crescente interesse pela 

relação família e escola devido a sua importância para a educação e o desenvolvimento 

humano. Como a relação entre as duas instituições é importante, saber o que a escola 

tem feito em seu envolvimento com as famílias traz benefícios para a educação. Torna-

se necessário investigar as inter-relações entre a escola e a família de modo a oferecer 

estratégias que promovam a melhoria dessa relação.  

 

A escola deve reconhecer a importância da colaboração dos pais no projeto 

escolar dos alunos e auxiliar as famílias a exercerem o seu papel na educação dos filhos 

e concomitantemente na transformação da sociedade. 

 

Conhecer os mecanismos e estratégias de integração entre família e escola, 

reconhecendo suas peculiaridades e demarcando os pontos que favorecem e/ou 

dificultam tal relação, propiciará um entendimento maior da questão.   

 

Mas como a relação entre escola e família vem acontecendo na rede particular de 

ensino? Que estratégias as escolas da rede privada vêm realizando em seu envolvimento 

com as famílias dos alunos?  

 

O objetivo desta pesquisa é conhecer e compreender como ocorre a relação entre 

escola e família em um grupo de escolas da rede privada.  

 

Sabe-se que as escolas desenvolvem atividades que estabelecem contato direto 

com as famílias dos alunos.  

 

 Desta forma, buscamos: 

a) conhecer as estratégias que as escolas estão usando em sua relação com as famílias 

dos alunos;  

b) identificar quais são as dificuldades encontradas nesta relação e como a escola lida 

com essas dificuldades; 
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Devido aos limites deste estudo, os dados para responder essas perguntas serão 

colhidos junto aos coordenadores pedagógicos das escolas. Sabe-se que outros 

segmentos da escola, como as próprias famílias, e mesmo os alunos, são informantes 

importantes. No entanto, neste estudo nos limitaremos a explorar a perspectiva de 

alguns coordenadores pedagógicos que falarão sobre a experiência nas suas escolas. 
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3. MÉTODO  

 

Participantes 

 

Com tais objetivos, selecionamos seis escolas que atenderam aos seguintes 

critérios: 

  

a) Ser uma escola da rede privada de ensino; 

b) Pertencer a Zona Leste da São Paulo; 

c) Oferecer o curso de Ensino Fundamental de 1ª à 4ª série; 

d) Dispor de autorização, cedida pela direção da escola, para a realização da 

coleta de dados junto ao Coordenador Pedagógico. 

e) Obter o consentimento do Coordenador Pedagógico para participar da 

pesquisa. 

 

As escolas foram selecionadas seguindo o seguinte critério. Por serem 

instituições privadas, o acesso para realização de pesquisa é difícil. Sendo assim, o 

critério utilizado foi conversar com uma pessoa do meio profissional do pesquisador 

que tivesse como indicar seu nome para um primeiro contato com a direção ou 

coordenação pedagógica das escolas. Após esse contato inicial foi feito um segundo 

contato do pesquisador com a direção e/ou coordenação pedagógica pelo telefone, para 

esclarecimento da pesquisa a ser realizada, e possível agendamento, com a 

coordenadora pedagógica de 1ª à 4ª série do Ensino Fundamental.  

 

Em virtude do calendário das escolas participantes e disponibilidade dos 

coordenadores pedagógicos, não foi possível realizar a pesquisa em uma das escolas 

selecionadas. O grupo de escolas limitou-se, portanto ao número de cinco. Também não 

foi possível seguir o critério de todas pertencerem à Zona Leste de São Paulo, pois entre 

as escolas selecionadas, algumas não permitiram a realização da pesquisa. 

 

ESCOLA 1 

 

Localizada na Zona Sul de São Paulo, oferece os cursos de Educação Infantil, 

Ensino Fundamental e Médio. Tem cerca de 35 anos de existência. Também oferece 
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cursos extracurriculares, como ballet, danças, teatro, escolinha de esportes, tênis, 

treinamentos de vôlei, futsal, basquete, handebol e natação, além de tae kwon do e judô. 

Os estudantes também podem participar de atividades extras na área musical: são 

oferecidos cursos de violão, teclado e flauta com a orientação de professores 

especializados.  

 

ESCOLA 2 

Escola de grande porte localizada na Zona Norte de São Paulo. Oferece os 

cursos de Educação Infantil, Fundamental, Médio e Profissionalizante. Possui cerca de 

dois mil alunos. Tem cerca de 50 anos de existência. Desenvolve atividades esportivas, 

recreativas, sociais, excursões didáticas, eventos culturais, música, teatro. 

Possui uma infra-estrutura física com Refeitório, Horta, Salas de aula, 

Laboratório de Informática, Parque, sala de Dança Educativa, Brinquedoteca, 

Laboratórios de Ciências, Química e Física, Robótica e Informática Educacional, sala de 

Leitura, Biblioteca, Ginásio Poliesportivo, Cozinha, Quadras, sala de Artes. Oferece 

atividades extras como Ballet, Ginástica Rítmica, Judô, Handebol, Voleibol e Futsal. 

ESCOLA 3 

Escola situada na Zona Leste de São Paulo sendo de pequeno porte com 14 anos 

de existência. Oferece os Cursos de Educação Infantil e Ensino Fundamental até a 4ª 

série. Oferece atividades de informática, balett, xadrez, música e iniciação esportiva.  

ESCOLA 4 

Escola de grande porte situada na Zona Leste de São Paulo. Possui em torno de 

mil alunos. Oferece os cursos de Educação Infantil, Ensino Fundamental e Médio. 

Possui em sua infra-estrutura piscina coberta e aquecida, laboratório de informática, 

laboratório de ciências, biblioteca, enfermaria, lanchonete, quadra poliesportiva coberta, 

salas multimídia, playground, brinquedoteca, cozinha experimental, sala de 

psicomotricidade. Possui atividades extra-classe de teatro, vôlei, futsal, handebol, dança 

e natação. Desenvolve cursos também como Instituto Superior de Educação.  
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ESCOLA 5 

Faz parte de uma rede de ensino religiosa de aproximadamente 40 anos de 

existência. Está localizada na Zona Leste de São Paulo. Os cursos disponíveis são de 

Educação Infantil, Ensino Fundamental e Médio. Oferece as seguintes atividades extras: 

judô, futsal, fanfarra, teatro e dança.  

 

 Instrumento e Procedimento 

 

Durante o contato do pesquisador com as escolas, foram agendadas as 

entrevistas de acordo com a disponibilidade dos coordenadores pedagógicos. O 

instrumento utilizado nesta pesquisa foi a entrevista semi-estruturada, que é uma das 

técnicas de trabalho usadas nas ciências sociais, assim como na psicologia. Foi 

escolhida por ser uma técnica vantajosa, em função de permitir a captação imediata da 

informação desejada sobre os mais variados tópicos. Ela permite correções, 

esclarecimentos e adaptações que a tornam eficaz na obtenção das informações 

desejadas (Lüdke & André, 1986). Para tanto foi elaborado um roteiro de entrevista. 

 

Após a elaboração de um roteiro inicial, houve a necessidade de realização de 

uma entrevista piloto. Foi feito contato com uma coordenadora pedagógica de 1ª à 4ª 

série para que fosse realizada uma entrevista utilizando-se o roteiro elaborado. Após a 

realização da entrevista, foi feita a transcrição do material coletado. Na análise realizada 

percebeu-se que as respostas da entrevista apresentaram-se superficiais. O roteiro foi, 

então, reformulado. Após a reformulação do roteiro foi feito o contato para 

agendamento das entrevistas com os coordenadores pedagógicos (vide anexo 1). 

 

Todas as entrevistas foram realizadas na própria escola onde o coordenador 

pedagógico trabalha. No momento inicial da entrevista foi feita a apresentação do 

pesquisador, onde foram fornecidos dados sobre sua pessoa, a instituição de origem e o 

tema da pesquisa. Após essa breve conversa, o pesquisador solicitou permissão para 

gravação da entrevista e assegurou o direito ao anonimato garantindo sigilo absoluto 

sobre o nome dos participantes e o local da coleta de dados (Szymanski, 2002). 
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 Inicialmente foi pedido ao entrevistado que falasse um pouco sobre sua 

formação profissional, propiciando assim um clima mais informal. Posteriormente, deu-

se continuidade seguindo o roteiro de entrevista. A duração de cada entrevista foi, 

aproximadamente, de uma hora a uma hora e vinte minutos. 

 

Procedimento de Análise 

 

Após a realização das entrevistas foi iniciada a transcrição das fitas. As 

entrevistas foram digitadas e realizou-se o seguinte procedimento de análise: 

 

1. Na pré-análise das entrevistas, foi feita inicialmente uma leitura 

flutuante, sem a preocupação de analisar as respostas, mas sim de 

entrar em contato com os dados coletados. 

2. A partir dos objetivos traçados e do roteiro de entrevista elaborado, 

após a leitura flutuante, foi possível estabelecer algumas categorias 

para análise. 

3. As respostas foram analisadas seguindo as categorias elaboradas, aqui 

também designadas de núcleos temáticos. 

 

Através da sistematização dos dados colhidos, esperamos ter realizado a 

proposta contida neste trabalho, ou seja, colaborar para ampliar o conhecimento a 

respeito da relação família e escola na rede privada de ensino. Conseqüentemente, 

socializando tal conhecimento, podemos estar colaborando com a Psicologia da 

Educação, no aspecto de contribuir para que a forma das escolas envolverem os pais em 

suas atividades possa ser alvo de reflexão e possível melhoria. 
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4. APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DOS RESULTADOS 

 

 Apresentaremos a seguir as conclusões após a análise das entrevistas feitas com 

os participantes da pesquisa. Para tanto, segue um breve relato das características sócio-

demográficas das coordenadoras pedagógicas: 

 

C.P.1 : Sexo feminino 

          Idade entre 25 e 30 anos  

          Graduação em Pedagogia 

          Pós graduação em especialização  

          Experiência na função: 7 anos 

 

C.P.2: Sexo feminino 

         Idade entre 45 e 50 anos 

         Graduação em Pedagogia 

         Experiência na função: 9 anos 

 

C.P.3: Sexo feminino 

         Idade entre 25 e 30 anos 

         Graduação em Pedagogia 

         Experiência na função: 5 anos 

 

C.P.4: Sexo feminino 

         Idade entre 30 e 35 anos 

         Graduação em Pedagogia   

         Pós graduação em especialização 

         Experiência na função: 9 anos 

 

C.P.5: Sexo feminino 

         Idade entre 35 e 40 anos 

         Graduação em Pedagogia 

         Pós graduação em especialização 

         Experiência na função: 9 anos 

 



 51

A análise das entrevistas foi feita através de núcleos temáticos. 

 

4.1 Estratégias utilizadas pela escola na relação com as famílias 

 

 Aqui são abordadas as estratégias que as escolas privadas utilizam na relação 

com as famílias de seus alunos, na perspectiva de seus coordenadores pedagógicos. 

 

Reunião de Pais 

 

 Uma das estratégias que as escolas utilizam com o objetivo de estar em contato 

com as famílias de seus alunos é a chamada reunião de pais ou ainda reunião bimestral, 

reunião trimestral ou reunião coletiva.  

 

 Receber as informações sobre os resultados do desempenho escolar, incluindo as 

explicações dos professores sobre as possíveis causas dos resultados insatisfatórios é um 

direito dos pais como “clientes” (López, 2002).  

 

 Nas escolas pesquisadas encontramos a prática de tais reuniões coletivas com 

aspectos comuns a todas elas e alguns aspectos diferenciados. Um dos aspectos comuns 

encontrados é que a realização dessas reuniões se dá dentro do período de aula das 

crianças. Normalmente são realizadas no período das aulas de Educação Física, Inglês, 

Natação, entre outras, quando o professor responsável pela sala fica disponível. 

Somente em uma das escolas há reuniões à noite. Nenhuma delas está realizando 

reuniões aos sábados. As tentativas de marcar reuniões aos sábados foram frustrantes, 

pois a freqüência dos pais acabou sendo menor. 

 

 “Eles já questionaram de estar fazendo reuniões aos sábados. Só que a gente 

também vê o outro lado. Muitas vezes a gente abre a escola aos sábados e eles não vêm 

porque dizem que é o final de semana deles” (C.P.4) 

 

 A primeira reunião do ano é para passar avisos gerais, informar sobre as normas 

da escola e apresentar os professores responsáveis pela turma. Em uma das escolas essa 

primeira reunião aparece como sendo a de maior freqüência dos pais. A partir da 
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segunda reunião a maioria vem, mas a freqüência diminui. Os pais que não vêm avisam 

escrevendo bilhete na agenda do aluno.  

 

 Em todas as escolas a reunião de pais acaba tendo uma dinâmica de grupo, um 

texto para reflexão, uso de recurso multimídia.  

  

 A convocação para os pais participarem da reunião é feita através de bilhete pela 

agenda do aluno ou em circular enviada aos pais. Em uma das escolas é feito um 

protocolo de recebimento que os pais devem devolver.  

  

 “Eu recebo esses protocolos e se tem algum pai que não enviou e é justamente o 

pai daquele aluno que nós estamos querendo conversar, a professora envia o bilhete de 

novo ou eu mesma telefono e digo: Olha, dia tal, tal hora tem a reunião do seu filho, 

você viu o bilhete?” ( C.P.1). 

 

 As reuniões realizadas ao longo do ano informam a respeito do trabalho 

realizado em sala de aula e o andamento da turma de um modo geral. Em duas das cinco 

escolas pesquisadas há atendimento individualizado nesse dia. Nas que não atendem 

nesse dia, os pais são solicitados a marcarem um horário individual posteriormente. 

 

 A definição da pauta da reunião é muito importante e partimos do princípio que 

uma reunião de pais para ser eficaz deve ter o envolvimento do professor em sua 

elaboração. Quando a coordenação pedagógica simplesmente determina a pauta da 

reunião, o professor se torna um mero executor. Segundo Althuon et al (1996), o 

processo de preparação de uma boa reunião de pais está no próprio professor, mas é um 

caminho que ele não deve percorrer sozinho.  

 

 Em uma das escolas a pauta da reunião de pais é definida na reunião pedagógica 

bimestral realizada com a equipe pedagógica. Nas outras escolas, a coordenadora, a 

orientadora e os professores organizam a pauta da reunião.  

 

“As professoras elaboram e passam, e a gente junta faz uns reajustes se precisar 

estar fazendo, mas elas elaboram dentro da necessidade que elas estão sentindo. Surge 

da necessidade do professor da sala, e assim, até mesmo dos alunos, do que eles vão 
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sentindo durante o trimestre, do que eles vão vendo. Então dentro dessa pauta, entra 

desde avisos gerais até conteúdo, passeio...( ) Que está precisando de um 

acompanhamento maior em lição de casa, acompanhamento maior em trabalho, 

uniforme não tá sendo bem cobrado, os pais não estão enviando o uniforme correto. 

Material que é pra se repor, o que vai ter, o que elas estão trabalhando no trimestre, o 

que elas vão esperar dos pais, o que vai estar sendo enviado pra casa, o que o pai vai 

auxiliar, o que os pais não vão precisar auxiliar, tudo isso elas levantam e elaboram a 

pauta da reunião” (C.P.4). 

 

 A freqüência dos pais nessas reuniões é considerada alta pelas coordenadoras 

pedagógicas, sendo que mais da metade comparece. Em uma das escolas a freqüência 

dos pais diminui nas reuniões das 4ª séries.  

 

 “Na 4ª série eles estão mais tranqüilos, aí sim os pais não vêm” (C.P.2).  

 

 A reunião da 1ª série de uma das escolas obteve uma freqüência alta dos pais. 

Cada turma de 1ª série teve sua reunião agendada para um dia da semana. Os pais que 

não pudessem comparecer no dia da turma de seu filho, podiam comparecer no outro 

dia. Com tal flexibilidade, a freqüência foi maior. Essas reuniões foram marcadas à 

noite e participavam todos os professores. 

 

 Em duas escolas é realizada com o aluno uma auto-avaliação. Essas auto-

avaliações dos alunos são entregues para os pais assinarem.  

 

 “Então os alunos eles vão preencher, o trabalho que eles fizeram em casa, se 

cumpriu a lição ou não, se prestou atenção ou não na aula, se na sala de aula como é 

que ele se comporta quanto à lição, quanto aos materiais, o intervalo, a postura, os 

pertences, os espaços comuns e aí o pai vai colocar “O que os pais farão para me 

ajudar?”, uma vez por semestre. Então os pais vão preencher isso também e ter acesso 

aqui na reunião de pais, porque aí ele tem uma idéia de como está o filho também. Ele 

fala olha, e é o filho que vai preencher essa auto-avaliação. Isso é importantíssimo viu? 

Isso eu fazia com os maiores e olha, qualquer problema que eu tinha, às vezes nota, eu 

pegava o relatório do aluno. A mãe questiona, a tendência é que os pais se voltem 

sempre contra a escola, a escola é culpada. A postura que o orientador tem que ter é 
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sempre de parceria com os pais e não de julgamento, não de querer punir, chamar 

atenção de sabe? Tem que ser assim tem que mostrar pras famílias que nós temos que 

trabalhar juntos pra que essa criança, cresça bem, confiante, com auto-estima, seja um 

cidadão decente, bacana, com bons princípios e quando a escola mostra isso pros pais 

e eles sentem isso, eles não vêm contra mais” (C.P.1)  

 

 Percebe-se que no discurso aparece a preocupação em fazer parceria com as 

famílias dos alunos, porém para que haja essa parceria e o pai perceba que a escola 

também não tem culpa e está fazendo seu trabalho corretamente, há a necessidade do 

aluno reconhecer sua “culpa” pelo fracasso ou pelas dificuldades escolares. 

 

 Na resposta de uma das coordenadoras pedagógicas entrevistadas, a respeito da 

auto-avaliação do aluno, aparecem frases assim:  

  

 “É que se eu ficasse mais quieto, talvez eu não tivesse tanta dificuldade”; “Eu 

preciso melhorar meu comportamento”; “Eu respeito meu amigo, mas às vezes eu 

brigo” (C.P.5).  

 

 “Eu sempre chamo o aluno junto e aí eu questiono o aluno, o que acontece? Por 

que as notas estão baixas? Você é o ator principal, eu sempre falo e aí o próprio aluno 

reconhece: Ah, porque eu não faço minha lição, porque eu brinco demais, porque eu 

converso” (C.P.1). 

 

 Essa auto-avaliação é usada para conscientizar a família de que, se o filho está 

com dificuldade é por causa dele mesmo, que a escola está fazendo o possível para 

estabelecer essa parceria onde seu papel seria pontuar os problemas enfrentados pela 

criança. Tal atitude é válida, desde que a escola também reconheça seu papel junto ao 

desenvolvimento do aluno e onde pode colaborar para ajudá-lo a superar as 

dificuldades.  

 

 “Quanto ao lado da escola, retomamos também, mas muito tem a ver com o 

próprio aluno, com a própria família” (C.P.1).  
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 Os aspectos positivos levantados pelas coordenadoras pedagógicas referente à 

reunião de pais foram: os pais dão retorno do que foi desenvolvido no trimestre, o que 

acharam que foi válido ou não, dão idéias, participam. Em uma das escolas os próprios 

pais fizeram avaliação das reuniões e colocaram: que acham a reunião esclarecedora; 

objetiva; dinâmica; é uma oportunidade de compartilhar conhecimentos; de aprender e 

rever conceitos; entusiasmo das professoras. 

 

 Os aspectos negativos levantados pelos pais, segundo a coordenadora 

pedagógica foram: a reunião ser em outro dia e horário; o tempo corre demais; os 

professores das aulas extras nunca participam da reunião; que nem sempre as crianças 

comentam o que acontece de bom na escola; são poucos os momentos como esse; 

quando eu estudava não era assim; reunião deveria ter começado mais cedo. Nesta 

escola, especificamente, a reunião de pais não é para falar do rendimento do aluno, mas 

para trabalhar com os pais conceitos da matemática, por exemplo. O objetivo é 

proporcionar aos pais a possibilidade de acompanhar o desenvolvimento escolar dos 

filhos. Em duas escolas aparece a preocupação dos pais em saber o conteúdo para poder 

ajudar o filho em casa. 

 

 “Os pais cobraram na reunião porque o cálculo é feito assim e não 

assado...”(C.P.2). 

 

 Foi feito um levantamento na primeira reunião, dos temas que os pais gostariam 

que fossem abordados da próxima vez. A coordenadora dessa escola montou um 

gráfico. Em primeiro lugar surgiram questões pedagógicas, depois de relacionamento, 

desenvolvimento, saúde e tecnologia. Das cinco escolas pesquisadas somente uma fez o 

levantamento de temas junto às próprias famílias. Interessante observar que foi a única 

escola onde houve o relato em que não há pais que saem da reunião antes de terminar. 

 

 

Atendimento Individual 

 

 Tal estratégia é utilizada por todas as escolas quando querem conversar com os 

pais sobre algum assunto particular que diz respeito ao desenvolvimento escolar da 

criança. 
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 A comunicação para os pais comparecerem à escola é feita através da agenda 

escolar do aluno ou através de telefonema. Em todas elas os atendimentos individuais 

são realizados durante as aulas extras, como é feito com a reunião de pais. Somente em 

duas escolas houve relato de que, em casos específicos onde os pais não podem 

comparecer no horário de trabalho, eles são atendidos fora do horário. 

 

 Na maioria das vezes é a escola que entra em contato com os pais para agendar 

um horário. Os pais solicitam atendimentos individuais com menor freqüência. Somente 

em uma escola esses atendimentos são chamados de “plantões”. São realizados no final 

do bimestre com o objetivo de conversar com os pais cujos alunos não atingiram a 

média estabelecida pela escola. Porém, nas outras escolas esses atendimentos são 

realizados com maior freqüência durante o bimestre/trimestre. Entre elas, duas escolas 

agendam com os pais antes as avaliações bimestrais/trimestrais, para que o pai esteja 

ciente das notas conseguidas até o momento. Fazendo assim, os pais teriam como 

auxiliar antes das avaliações, aumentando a possibilidade de êxito da criança. 

 

 Os motivos mais freqüentes que levam a equipe pedagógica da escola a 

convocar os pais para esse atendimento são questões de aprendizagem, emocional e 

disciplinar. Em três escolas há uma maior freqüência por dificuldades de aprendizagem, 

sendo que em uma dessas escolas também ocorre por motivos disciplinares e em outra 

por motivos de ordem emocional. Apenas em uma escola a freqüência aparece maior 

por questões emocionais. Essa escola possui um número pequeno de alunos por sala de 

aula que, segundo a coordenadora pesquisada, facilita que as dificuldades de 

aprendizagem sejam sanadas.   

 

 “É mais emocional o assunto de nossos atendimentos, por parte da família. São 

pais se separando... é o tempo moderno né? É o trabalho! A mãe que nunca trabalhou 

fora de casa e começou a trabalhar... a mãe fica com a cabeça só no serviço!” (C.P.3)  

 

 Os pais que não comparecem aos atendimentos são vistos como não “parceiros” 

da vida escolar dos filhos em todas as escolas. Os pais que comparecem, mas não 

concordam e nem praticam o que ouvem dos profissionais da escola, são vistos também 

como aqueles que não fazem parceria. Em uma das escolas, a possibilidade de haver 

dificuldades com o aluno e a família não estabelecer parceria, pode gerar o bloqueio da 
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matrícula para o próximo ano. Segundo relato aconteceu umas quatro vezes durante oito 

anos de experiência. Isso acontece quando a escola tenta estabelecer parceria com a 

família o ano inteiro e não obtém sucesso.  

 

 “Muito triste porque dá um sentimento de fracasso, não conseguimos resgatar o 

aluno” (C.P.1). 

  

 Em uma outra escola quando a família “não faz parceria”, a coordenação 

pedagógica juntamente com a equipe de professores tenta desenvolver o trabalho 

somente com a criança. Mas deixa tudo registrado em folhas específicas tudo o que é 

conversado com os pais nesses atendimentos individuais e eles tem que assinar. São 

feitos os registros, inclusive da carta de encaminhamento para profissional 

especializado, se houver ou termo de compromisso de acompanhamento, por exemplo, 

por indisciplina. Neste caso a coordenadora diz que até a 4ª série (5º ano atual) é muito 

difícil ocorrer o bloqueio da matrícula.  

  

 Em todas as escolas os professores participam das entrevistas e quando se faz 

necessário a coordenadora pedagógica ou a orientadora educacional participam também. 

São nesses atendimentos individuais que normalmente ocorrem os encaminhamentos 

para profissionais especializados como fonoaudiólogo, psicólogo e psicopedagogo. É o 

que acontece quando, por motivos diversos, os alunos demonstram dificuldade em 

assimilar o conteúdo de acordo com o que as escolas esperam que seja seu 

desenvolvimento padrão. 

 

 “A escola vai pressionar de todas as formas para que haja um 

acompanhamento” (C.P.1). 

 

 Todas colocaram a necessidade de um encaminhamento quando percebem que a 

criança tem alguma dificuldade.  

 

 “Tem alguns casos específicos que a gente percebe que realmente o aluno tem 

uma dificuldade muito grande, pode ter algum distúrbio de aprendizagem e aí nós 

chamamos a mãe pra fazer um acompanhamento com uma psicopedagoga...( )” (C.P.1) 

 



 58

 Nestes casos, a escola chama com maior freqüência os pais, ao longo do ano, e 

também o profissional que está atendendo o aluno. 

 

Atividades Diversificadas 

 

 Neste grupo encontram-se as atividades como palestras, eventos, festas, feiras, 

projetos sociais, entre outros, e que envolve a participação das famílias de alguma 

maneira. 

  

 A prática de palestras nas escolas pesquisadas acontece de forma esporádica. Em 

todas elas houve tentativa de agendamento de palestras com profissionais não muito 

reconhecidos pela mídia. A freqüência dos pais nessas palestras foi baixa. 

 

 “Nós marcamos uma palestra com uma psicóloga, os pais vieram, mas não foi a 

maioria, nós pensávamos que viriam mais pais” (C.P.3). 

 

 No caso específico desta escola, os pais foram convidados para a palestra através 

da agenda escolar onde deveriam assinalar “sim” ou “não” em sua participação. Nos 

casos de ausência de resposta os pais eram contatados pelo telefone. Foi colocada uma 

placa no portão de acesso divulgando a palestra. Já em outra escola foi feito um 

“mutirão” de professores. Todos da escola se envolveram para telefonar para as famílias 

de cada aluno convidando-os para participarem do evento, mesmo assim a freqüência 

foi baixa. 

 

 “Palestras, os pais pedem pouco, pedem mais ballet, capoeira...” (C.P.4). 

 

 Em duas escolas foi percebido que quando o profissional que vai ministrar a 

palestra é alguém famoso, conhecido na mídia, a freqüência dos pais é maior. Palestras 

assim são esporádicas. Não é possível realizar uma palestra desse tipo com freqüência 

por causa do custo financeiro para a escola. 

 

 “Os pais vêm na palestra e na primeira semana é uma beleza, depois 

esquecem...” (C.P.1). 
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 Houve a tentativa de criar uma “Escola de Pais” em uma das instituições 

pesquisadas. Organizaram-se disponibilizando horários à noite. Não houve adesão da 

maioria dos pais. Em uma outra escola está se fazendo uma parceria com uma 

Organização Não Governamental que trabalha educação baseada em valores humanos, 

onde serão abertos nove encontros com os pais. A expectativa da coordenadora 

pedagógica é que os pais se envolvam mais. 

 

 “Nós temos que educar os pais para trabalhar com esses alunos. Não adianta só 

educar o aluno e chega em casa a dinâmica é outra” (C.P.1). 

 

 As escolas promovem também festas e feiras culturais onde os pais são 

convidados a participar. Normalmente os pais participam somente nos dias das festas e 

eventos. Sua participação se resume a olhar os trabalhos dos filhos e envolver-se nas 

atividades desenvolvidas, não participando anteriormente da organização. 

 

 Somente em uma das escolas a participação dos pais na Festa Junina se dá de 

forma mais intensa. A escola abriu a possibilidade de pais voluntários trabalharem em 

barracas beneficentes onde o lucro arrecadado vai pra instituições filantrópicas. 

 

 “Na dinâmica que nós temos hoje eles só vem pra ver o que está acontecendo e 

ver o trabalho dos filhos. Eles podem ajudar em casa durante o processo, mas isso é 

uma coisa que a escola está revendo, querendo trazer mais esses pais pra dentro da 

escola, participando na organização dos eventos como a Festa Junina, por exemplo” 

(C.P.1). 

 

 Somente em uma das escolas há Associação de Pais e Mestres, que é presidida 

por pais e pela direção. A Festa Junina desta escola é organizada pela APM, porém ao 

contrário da escola mencionada anteriormente, o lucro é da própria escola. 

 

 Outros eventos como festa do dia das mães, sábados esportivos e feiras culturais, 

cada escola acaba trabalhando de um jeito específico. Tem uma escola, por exemplo, 

que não realiza comemorações como o dia das mães. Por ser uma escola religiosa, é 

feita uma homenagem em maio, mês dedicado à Nossa Senhora Auxiliadora. 
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 Os projetos que as escolas pesquisadas desenvolvem variam muito. Somente 

relataremos aqueles que envolvem a participação dos pais de alguma maneira. Uma 

delas desenvolve trabalho coordenado pela assistente social da pastoral e pais de alunos. 

Pais que são psicólogos, fonoaudiólogos, odontologistas e que são voluntários em um 

bairro desfavorecido economicamente. 

 

 Outra escola desenvolve um projeto voltado para a 3ª idade, onde são 

convidados os avós dos alunos. Alguns pais dos alunos são voluntários ajudando no 

planejamento, na organização e aplicação do projeto. 

 

 Há ainda o projeto “Escola Promotora da Saúde” desenvolvido por uma das 

escolas. Os alunos trabalharam durante todo o semestre em cima do tema e o resultado 

dos trabalhos será apresentado em uma feira científica. Os pais que profissionalmente 

desenvolvem atividades relacionadas ao tema, como nutricionistas, médicos, entre 

outros, serão convidados a participar com seus conhecimentos e experiências.   

 

 Experiência diversificada foi realizada por uma escola, como por exemplo, 

dispor de um profissional acupunturista no final do período de aula. O pai, no momento 

em que ia buscar o filho, participava junto com o mesmo de uma sessão previamente 

agendada. 

  

 Outra escola realizou um projeto envolvendo brinquedos e brincadeiras. As 

crianças desenvolveram pesquisas, construíram brinquedos com material reciclado e 

montaram um guia de brincadeiras. Convidaram um profissional que trabalha com 

bonecos artesanais. Ele realizou um teatro de bonecos para as crianças e os pais. Após a 

apresentação, os pais e os filhos foram convidados a desenvolverem brincadeiras com 

um boneco específico interagindo entre si.  

 

 “Os pais elogiaram muito e pediram na última reunião mais atividades como 

essa, mas é difícil pra você ficar planejando essas coisas” (C.P.2). 
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4.2 Relação entre a escola e a família  

 

 Neste item será abordado, sob a perspectiva das coordenadoras pedagógicas, 

como está a relação entre a escola e a família. 

 

 Para melhor compreensão dos dados coletados nas entrevistas, estes serão 

apresentados em aspectos que aparecem como positivos, abrindo para possibilidades e 

realizações, e aspectos negativos, que deixam lacunas e limites a serem superados. 

 

 Dentre as questões levantadas pelas coordenadoras pedagógicas como positivas, 

aparecem pais participativos que perguntam sobre o desempenho escolar do filho. Eles 

questionam a o aspecto pedagógico, principalmente referente a notas. A parte em que 

eles se tornam mais participativos é quando demonstram interesse pelo boletim escolar. 

Tal relato surge em duas das cinco escolas pesquisadas. Em uma terceira escola, os pais 

questionam e se interessam às vésperas das provas. Questionam o que estudar, como 

estudar e como orientar o filho.  

 

 Em todas as escolas aparece que as famílias que fazem parceria são maioria.  

 

 “O que nós estamos fazendo agora não é só com a criança, com os pais também. 

Muitos estão procurando. Então a gente tá abrindo o caminho pra que eles se interem 

também com a escola, né?” (C.P.3). 

 

 Os pais também aparecem como pais que entendem e fazem parceria no sentido 

de valores e de querer acompanhar o avanço da criança. Nas outras duas escolas há 

famílias presentes que conseguem reservar um tempo com qualidade para orientar o 

filho. Seriam famílias parceiras, agradecidas, sempre presentes na escola, colocando 

questionamentos, mostrando o que não está bom. Há aqueles que parabenizam porque a 

“escola” tomou uma atitude, mandam até bilhete elogiando. 

 

 Os aspectos negativos que deixam lacunas e limites a serem superados nessa 

relação, aparecem envolvendo as famílias que não fazem parceria com a escola. 
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 “Há pais presentes que realmente vestem a camisa...tem uma parte que fica um 

pouco distante e tem outros que realmente são alheios. É como se fosse assim, eu pago 

a escola, meu filho está aí dentro, vocês se viram... mais ou menos isso” (C.P.2). 

 

 “A escola tem que ver, resolver o que tá acontecendo, principalmente por ser 

uma instituição privada, mais ainda porque fica naquela parte: eu pago e vocês 

servem” (C.P.4).  

 

 Em três escolas as famílias são vistas delegando suas responsabilidades para a 

escola. 

 

 “Ao mesmo tempo em que ela delega, quando a escola cobra ela reclama” 

(C.P.4). 

 

 Há queixa por parte das coordenadoras pedagógicas de que as famílias estão 

desestruturadas.  

 

 “São famílias que não têm muitos filhos, são poucos, mas nós temos bastante 

famílias desestruturadas, aonde a criança não conheceu o pai, conheceu o pai e este se 

ausentou, vem uma vez por ano ou duas, três vezes, bem esporadicamente ou as mães 

trabalham muito e são os avós que são presentes” (C.P.4). 

 

  Com relação às responsabilidades de cada um nesta relação, aparecem alguns 

aspectos que merecem destaque. O papel da família é visto como pouco participativo e 

nesses casos as situações são as mais diversas. Não assinam a agenda escolar do filho, o 

pai chega em casa sem tempo e não olha a lição, estão perdidos com os filhos e as 

crianças ficam com empregada o dia inteiro. 

 

 “Os pais dizem: Eu não sei mais o que fazer com meu filho!” (C.P.5).  

 

 “Os pais estão ausentes. Quando chamamos vem a empregada, a tia, a avó. 

Pedem contato pelo telefone! Chega ao ponto de aluno vir com tendinite para a escola 

de tanto jogar vídeo game e ficar na frente do computador o tempo todo” (C.P.4). 

 



 63

 Dentro dessa perspectiva surgem relatos de que há crianças que fazem a lição de 

casa sozinhas e quando não fazem, os pais nem ficam cientes. Acompanhar as tarefas, 

educar com valores através de ensinamentos como dá licença, por favor, obrigado, bem 

como sentar junto para almoçar e jantar, por exemplo, são atitudes não reconhecidas 

pelas coordenadoras como fazendo parte da rotina dessas famílias. 

 

 “Há mães que dizem: Sabe como é, eu tô trabalhando muito, eu não tenho 

tempo, ela fica com a empregada” (C.P.3). 

 

 Com relação às responsabilidades da escola dentro do processo educativo, foram 

citadas algumas, sendo elas: 

 

1. O papel da escola seria reforçar, estar aliada à família.  

2. Caso a família não aceite encaminhamento para profissional especializado, a 

escola não deve deixar o aluno sem atenção, buscando em quê ela poderia ajudá-

lo.  

3. Estar sempre em constante comunicação com os pais quando o aluno não 

realizar a tarefa de casa.  

4. O professor deve mediar o conteúdo a ser aprendido pelo aluno e não deve 

assumir o papel de pai e mãe. 

5. Perceber até que ponto o aluno tem realmente um distúrbio ou até que ponto é 

preguiça. 

6. Embora a escola seja grande, o aluno deve ser olhado como indivíduo, em suas 

particularidades. 

7. Observar a satisfação do aluno pela escola, se ele está feliz ou se não está, se tem 

amigos, se ele se integra e acompanhar o grau de satisfação dos pais com a 

escola. 

8. Avisar os pais a respeito das dificuldades do aluno, antes das provas, para que 

haja intervenção e se veja resultados depois. 

9. Identificar o que é melhor para o aluno independente do desejo dos pais, como 

por exemplo, quando os pais não aceitam a turma em que o filho ficou 

matriculado naquele ano. 
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 A partir de tal análise pode-se perceber que há, no relato das entrevistadas, 

aspectos a serem confrontados que permeiam a relação entre a escola e a família. 
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CONCLUSÕES E CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 No processo de educação escolar a parceria entre escola e família é fundamental. 

Como foi visto, a educação na rede privada de ensino enfrenta dificuldades na 

construção dessa parceria com aquelas famílias que não participam e não acompanham 

o desenvolvimento escolar dos filhos. 

 

 É difícil definir o papel de cada um nesse processo, mas é possível que através 

do diálogo estabelecido entre a escola e a família, chegue-se a um consenso do que seja 

melhor para cada realidade escolar. 

 

 O desenvolvimento não é unilateral, é dialético, assim como a relação família 

escola. Os conflitos e dificuldades que surgem devem ser administrados através de uma 

parceria constante. 

 

 O que podemos dizer é que nas escolas da rede privada de ensino ocorre a 

idealização da família composta por pai, mãe e filhos, baseada na concepção da família 

nuclear burguesa. Isso aparece nos relatos das coordenadoras pedagógicas quando 

mencionam a falta de estrutura familiar em virtude de arranjos diferenciados entre seus 

membros. 

 

 Na prática isso repercute de maneira a fazer com que a escola não consiga 

trabalhar com as famílias dentro dessa nova realidade social. A mãe que trabalha fora de 

casa é uma realidade que deve ser aceita. A nova rotina e os vários arranjos familiares 

devem ser vistos como algo a ser compreendido e aceito. Novas alternativas de 

orientação aos pais devem ser tentadas para que o caminho a ser percorrido, tanto pela 

escola quanto pela família, seja mais próximo da realidade social que vivemos hoje. 

Respeitar suas possibilidades de soluções faz parte do processo. 

 

 O fato de existir um contrato financeiro com a escola, faz com que as famílias se 

achem no direito como “clientes”, de reivindicar o que desejam. Em contrapartida as 

escolas, na tentativa de agradar seus “clientes”, acabam oferecendo atividades 

diferenciadas e inovados recursos tecnológicos. Observamos isso no relato da 
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coordenadora que menciona que os pais não se interessam por palestras, mas pedem 

atividades extras para os filhos como judô e ballet. 

 

 Mas como já foi observado, os programas de interação família-escola facilitam o 

desenvolvimento cognitivo e afetivo. A melhoria na coesão familiar e o enriquecimento 

das interações entre pais e filhos, foram aspectos indicados como positivos nesses 

programas especiais (Guzzo, 1990, p. 138). Haja vista a experiência relatada pela 

coordenadora pedagógica onde os filhos e pais interagiram na atividade com os 

bonecos. 

 

 As reuniões de pais poderiam ser mais bem aproveitadas para trabalhar a relação 

entre a escola e a família. O que se observou é que a maioria das escolas organiza uma 

reunião de pais com muitos avisos e questões cotidianas, favorecendo que a reunião se 

torne repetitiva e sem um compartilhar de experiências. Como foi percebida, a 

freqüência dos pais às reuniões seguintes tende a diminuir. 

 

 A única escola que relata oferecer atividades voltadas para, por exemplo, ensinar 

estratégias de auxílio à aprendizagem e formas de orientação aos filhos, constatou a 

freqüência elevada de seus pais à reunião coletiva e motivação em permanecer e 

participar até a conclusão das atividades.  

 

 Apesar da dificuldade de agendar o horário da reunião de pais, nenhuma escola 

chegou a fazer uma pesquisa com as famílias de seus alunos, para verificar qual seriam 

os dias e o período mais acessível para a maioria delas. 

 

 O processo de elaboração da pauta de reuniões se dá de forma adequada. A pauta 

não é imposta pela coordenação/direção. Os professores participam desse processo de 

elaboração da mesma. 

 

 A dificuldade em se trabalhar a reunião de pais de uma forma mais interativa e 

instrutiva esbarra na questão da própria escola focar o desempenho do aluno em notas. 

Lógico, que como conseqüência desse processo os pais também acabam preocupando-se 

mais com a questão das notas e não com o desempenho global do filho. As notas 

acabam sendo o único referencial para avaliação do progresso da criança. 
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 “Se você não coloca o fator nota, desempenho, aprovação, você trazer a família 

até a escola é muito difícil” (C.P.5). 

 

 A escola deveria mudar o enfoque das reuniões de pais. A nota seria um dos 

itens, porém não o mais importante deles. Prova disso é a escola que trabalha a reunião 

de uma forma diferente, focando temas diversos, e os pais comparecem em alta 

freqüência.  

 

 Outra questão é o fato de a escola culpar o aluno pelo seu fracasso. O uso da 

auto-avaliação acaba sendo utilizado com esse fim, embora no discurso das 

coordenadoras apareça como uma forma de crescimento para o aluno. No entanto, a 

escola acaba não revendo suas estratégias de ensino com o aluno.  

 

 Em palestra realizada em uma das escolas por um profissional da área da 

educação e reconhecido profissionalmente por seus trabalhos divulgados pela mídia, 

comentou que a escola tem que dar conta das dificuldades do aluno e assumir sua 

responsabilidade ao invés de transferi-la à família. O comentário da coordenadora foi:  

 

 “A R.S falava assim: que a escola tem que dar conta dos problemas dela, não 

era pra ficar se queixando pro pai. Nesse ponto eu não concordo muito... não é queixa, 

mas se é uma parceria, eu tenho que falar com esse pai” (C.P.2). 

 

 Percebe-se a dificuldade da escola em reconhecer seu papel no desenvolvimento 

do educando. A escola chama os pais, porém, para realizar encaminhamentos à 

especialistas ou professores particulares. Nos atendimentos individuais com os pais, são 

sugeridas orientações que estes devem seguir, mas a escola não mostra quais estratégias 

utilizará especificamente para aquele aluno.  

 

 Uma das responsabilidades atribuídas à escola que surgiu na entrevista foi que, 

“caso a família não aceite encaminhamento para profissional especializado, a escola não 

deve deixar o aluno sem atenção, buscando em quê ela poderia ajudá-lo”. 

 



 68

 Interessante notar que só foi mencionado o papel da escola “caso a família não 

aceite encaminhamento para profissional especializado”. Percebe-se que no discurso 

não aparece a preocupação anterior em estudar estratégias de intervenção para esse 

aluno. 

 

 Com relação às atividades diversificadas percebe-se que está havendo uma 

modificação na forma de lidar com as famílias. Está surgindo a preocupação em integrar 

mais os pais com a escola. É algo que as escolas estão sentindo necessidade, mas ainda 

não sabem muito bem como fazer. A escola onde os pais são voluntários nas barracas da 

Festa Junina, cujo objetivo é ajudar instituições beneficentes, é uma forma de abrir mais 

para a participação da comunidade. 

 

 Em uma das escolas há um projeto ainda a ser concretizado, que seria abrir a 

escola no fim de semana para atividades recreativas, culturais e de lazer.  

 

 As escolas da rede privada sempre mantiveram os pais distantes, onde sua 

participação se restringia somente a contribuir financeiramente com as atividades ou 

meramente espectador das atividades desenvolvidas pela escola. Esse panorama está se 

modificando. 

 

 Seria interessante conhecer dentro dessa mesma realidade, isto é, nas escolas 

privadas que foram pesquisadas, como seria a relação escola e família na perspectiva 

dos pais. Mas este trabalho não teve o objetivo de contemplar esse aspecto.  

 

 O importante é ressaltarmos que a relação escola e família está longe de ser um 

assunto esgotado. O importante é que reconhecer que deve haver um clima de respeito 

entre ambos, favorecendo o diálogo de forma a buscar as soluções, levando em 

consideração a realidade de cada escola e de suas famílias. 
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ANEXOS 
 

 

 

ANEXO 1 

 

ROTEIRO DE ENTREVISTA 

 

1. O papel da família no processo educativo 

• A relação escola/família  

• Responsabilidade da família no desenvolvimento escolar dos filhos 

• Participação dos pais nas atividades desenvolvidas pela escola 

• Estrutura familiar 

 

2. Estratégias utilizadas pela escola 

 

• Existência de atendimento coletivo, as chamadas “Reuniões de Pais” 

I. Como são feitas essas reuniões 

II. Profissional(ais) envolvido(os) na elaboração e execução da reunião 

III. Freqüência com que acontecem as reuniões 

IV. Como é feito o convite às famílias para participarem da reunião 

V. Critério usado para escolha do horário de agendamento da reunião 

VI. Tempo de duração estabelecido para uma reunião de pais 

VII. Aspectos positivos e negativos enfrentados nesse tipo de atendimento 

 

• Oferecimento de atendimento individual às famílias dos alunos 

I. Objetivo desse tipo de atendimento  

II. Como são feitos esses atendimentos 

III. Quando costumam ser realizados 

IV. Profissionais da escola que atuam nessa atividade 

V. Assunto mais freqüente abordado nesse tipo de atendimento 

VI. Reação dos pais quando são solicitados à comparecerem para esse tipo de 

atendimento 
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• Existência de palestras para os pais 

• Realização de atividades como festas ou eventos (Feira do Livro, Festa Junina, 

Campanhas etc.) 

I. Outras formas de contato/estratégias com as famílias e que não tenham sido 

mencionadas 

 

3. Dificuldades encontradas 

• Dificuldades encontradas pela escola na relação com as famílias no que diz 

respeito à: 

I. participação no processo escolar dos filhos 

II. atendimento individual à família 

III. atendimento coletivo (Reunião de Pais) 

IV. palestras para pais 
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ANEXO 2 

 

Entrevista com a Coordenadora Pedagógica 2 
 
 

Pesquisador: P 
Coordenadora Pedagógica: CP 
 
 
P: Você poderia contar um pouco da sua experiência profissional? 
 
CP: Ah...eu estou aqui há 9 anos. Trabalhei em escola pública, mas eu queria trabalhar 
em escola particular. Não foi muito fácil conseguir emprego em escola particular. Pra 
você deve ser difícil também conseguir acesso pra fazer entrevista, né? Só se tem 
indicação, não é mesmo? Comigo também foi assim. Eu consegui aqui porque eu 
conhecia uma pessoa que já trabalhava aqui e me indicou. Eu sou coordenadora 
pedagógica de 1ª a 4ª série, aqui nós ainda estamos utilizando a nomenclatura antiga.   
 
 
P: Como coordenadora pedagógica de 1ª à 4ª série, como é que você tem percebido a 
relação dos pais com a escola? Fale um pouco a respeito. 
 
CP: Eu diria que é muito oscilante, não sei se oscilante é a palavra correta, mas assim, 
há pais muito presentes, há pais que realmente vestem a camisa, porque a cada reunião 
de pais eu sempre falo que há um tripé muito importante: a escola, a família e a 
criança. Sem esse tripé a gente não consegue trabalhar. Mas que pro ensino, pra 
educação caminhar, né, com avanços, é necessário que essa parceria seja tranqüila, 
então tem uma maioria que realmente veste essa camisa, né? Tem uma parte que fica 
um pouco distante e têm outros que realmente são alheios. É como se assim, eu pago a 
escola, meu filho, se está aí dentro, vocês se viram... mais ou menos isso. Então não dá 
pra... pra colocar num adjetivo como é essa relação. Ela é muito...é...é...ai fugiu a 
palavra. Não dá pra definir realmente né? 
 
 
P: Como seria a participação desses pais que você colocou como aqueles que vestem a 
camisa? 
 
CP: É... a R. S veio aqui outro dia e fez uma palestra...é fantástico, tudo que ela fala a 
gente acredita e assina embaixo e ela falava muito assim: os pais conhecem os filhos e 
a escola conhece os alunos, né? Então dentro dessas colocações há pais que não 
entendem que o filho dentro da escola é uma figura, tem um comportamento distinto 
daquele de casa e aí misturam-se as coisas e tem esses outros que realmente sabem, 
entendem quando você faz algum tipo de colocação, são parceiros no sentido de 
valores, são parceiros no sentido de querer o avanço dessa criança. A R. falava assim 
que a escola que tem que dar conta dos problemas dela, que não era pra ficar se 
queixando pro pai. Nesse ponto eu não concordo muito... não é queixa, mas se é uma 
parceria, eu tenho que falar com esse pai como essa criança também...ou se porta ou 
como ela é na aprendizagem. Eu não vejo essa separação. Então, principalmente nas 
séries iniciais, eles têm um papel fundamental. O papel como ela dizia, a criança, ela 
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precisa de um adulto, precisa de um adulto ao seu lado, no sentido de poder realmente 
nortear aquilo que está certo ou errado. Ela não tem ainda discernimento pra isso. 
Então, em relação à aprendizagem a gente sempre fala que não é pra fazer por ele, não 
é pra dar respostas pra criança, mas principalmente numa 1ª e numa 2ª série que ele 
esteja atento. Tem que ter uma rotina... então que horas vai fazer a tarefa, não importa 
se na família o único horário que dê pra fazer a tarefa é o horário da noite. Muitas 
vezes os psicólogos, os pedagogos dizem que não é o melhor horário, mas se pra 
família aquele é o horário, tudo bem... o importante é que a família esteja atenta. 
Então, nesse sentido, os pais que participam, eles ajudam e muito. Numa primeira série 
a gente também fala muito da questão da leitura, é importante né? Então pra esses 
casos de crianças que tem mais dificuldade, eu sempre falo... olha lê um pouquinho pro 
seu filho à noite, né? Se você  ler um trechinho e ele conseguir ler uma linha, uma 
palavra...já está ótimo e você está colaborando no dia à dia. Então esses conseguem 
realmente. Agora aqueles que, como eu te falei, estão no oposto, eles não te ajudam 
mesmo, né? Aqui na escola nós temos reforço...são esses também que falam...esses não 
né? Alguns desses que teriam crianças indicadas pra reforço...aí não dá porque acorda 
tarde, porque tem que ir na academia, sabe? Esse tipo de desculpa que você escuta. 
Tem algumas coisas que te diz como é que estão essas crianças hoje, né? Eles se 
queixam da escola, e a gente se queixa deles, mas não dá pra generalizar. São só 
algumas famílias. 
 
 
P: Então, como vocês agem nos casos mais difíceis? 
 
CP: No sentido de relacionamento ou de aprendizagem? 
 
 
P: Nas duas situações. 
 
CP: Aqui na escola nós não temos psicóloga. É a coordenadora pedagógica e a 
orientadora educacional e tem uma outra figura que é a coordenadora, é uma irmã, ela 
coordena o pessoal de 1ª à 4ª série, mas mais nesse sentido disciplinar, se as coisas 
estão caminhando, né? Pedagógico e educacional a gente trabalha muito em parceria. 
Quando é alguma criança com problema de aprendizagem, primeiro a gente observa, 
primeiro a gente vê com a professora, depois chama os pais, explica, tenta alguns 
caminhos, né, em questão de parceria, nós mesmas colocamos pra eles que se não der 
certo, depois pode ser que aja a necessidade de procurar um especialista. Então nós 
temos algumas clínicas aqui na redondeza de pessoas que são de confiança, não existe 
nenhum vínculo financeiro, mas a gente sempre coloca pros pais que como existem 
profissionais e profissionais em qualquer área, na área da educação isso pesa muito 
mais, porque nós estamos lidando com ser humano, não com objeto. Então, 
costumamos sempre assim, indicar dois ou três profissionais e aí a família vai, verifica 
condições financeiras, distância, né, nesse sentido. Hoje nós vamos atender uma caso 
de uma mãe que ela fala claramente pro filho que ela não gosta do filho. Então pra 
você ver que tem, ela não gosta e fala pra ele que ela não gosta. Faz terapia o casal, 
mas eu não consigo conceber uma coisa dessas, mas você como é psicóloga, realmente 
como os problemas emocionais ou outros fatores né, influenciaram a ter uma atitude 
dessas, e a criança na escola só pode ter problemas né? 
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P: Quem participa desses atendimentos individuais aos pais? 
  
CP: Sempre o professor está junto, tem alguns casos que é mais orientadora 
educacional e professora junto com a família, e tem alguns outros casos que é o 
pedagógico e o educacional junto com a professora. A gente sempre fala pros pais não 
se assustar porque aquele grupo de pessoas, mas nós temos sim, nós temos casos de 
dislexia em vários graus, temos um caso de dislexia em grau severo, que me preocupa 
muito, então neste caso em especial vem a mãe, vem o pai, vem uma médica, que a mãe 
trabalha com a médica, então ela está muito próxima também pra poder palpitar. Daí 
eu e a educacional, todo mundo junto, mas buscando realmente encontrar caminhos. 
 
 
P: E como são organizados esses atendimentos? 
 
CP: Dentro do horário de aula, aqui na escola nós só temos a turminha de 1ª à 4ª série 
no período da tarde, então eles entram a 1h e saem as 17h20. Dentro deste horário as 
crianças têm aulas dentro da grade né, dentro do núcleo comum e também tem outras 
disciplinas, de filosofia com outro professor, dança educativa, música, informática, sala 
de leitura. Não que os professores não participem, nas aulas eles tem liberdade ou de ir 
com o grupo pra aula porque é uma sala ambiente ou então ele está atendendo mãe, ou  
tá conversando comigo, tem alguma outra tarefa. Normalmente quando se marca para 
atender pais, nunca se tira o horário da aula desta criança. O professor da turma 
atende em um desses horários vagos. 
 
 
P: Quais seriam os assuntos mais freqüentes dessas entrevistas? 
 
CP: Normalmente é questão de aprendizagem, se eu fosse fazer um gráfico aqui com 
você né, a maior parte dos casos que chamamos é pra falar de aprendizagem. Eu 
sempre falo que a gente está sempre em atenção, em estado de alerta ou então....como é 
que fala? Tem que dar uma de bombeiro, ir atrás do prejuízo e nesse sentido a gente 
procura realmente falar pros pais, às vezes até comunicar, olha seu filho não vai poder 
participar, nós queremos a sua autorização para que ele não fique em uma 
determinada aula vaga dessas que eu citei, por algumas semanas pra que a gente possa 
ficar com ele em sala de aula tentando fazer com que ele avance. Temos também os 
casos de indisciplina. Eu tenho assim comigo, uma constatação minha, como eu tenho 
muitos anos de estrada, eu nunca tinha constatado tantos casos de indisciplina em 
crianças menores. Normalmente esses casos eram raros né, a gente encontrava um aqui 
outro lá, mas eram mais freqüentes de uma 4ª série pra frente, né. Nesses 9 anos que eu 
estou aqui eu sinto um crescer, cada ano que passa há um número crescente de 
crianças que são indisciplinadas, aí quando você vai observar um pouquinho mais, vai 
estudar cada caso, você vê também a questão da família., voltamos à família nessa 
questão de limites, apesar que a Rosely não gosta da palavra “limite” né, mas eu ainda 
não tenho outra colocação. São pais que não sabem colocar limites, regras, não são 
firmes porque a gente atende muitos pais aqui que dizem que deixam de castigo, que 
falam não, não pode isto, não pode aquilo, mas a própria criança conta que ela já 
conhece né, ela sabe com quem ela tá lidando. Falam não uma vez, falam não duas, 
mas ela sabe que se ela insistir um pouquinho mais, esse não vai virar um sim né? E aí 
você percebe realmente que é, que reflete aqui na escola quando o caso é mais sério, 
essas colocações, ele vai testando a professora no início, vai questionando algumas 



 80

coisas até que ele percebe...o professor também tem limites e ele segue os limites, tem 
normas e as normas tem que ser obedecidas, mas mesmo assim nós temos os casos que 
extrapolam.  
 
 
P: Você poderia falar de como os pais reagem a essas entrevistas?  
 
CP: Há pais que te valorizam, não..., que te parabenizam porque tomou uma atitude, 
porque você fez aquilo que ele imaginaria pro bem do filho dele, manda até bilhetes 
elogiando e tal. Tem pais que, além de discutirem com você ainda criam um clima 
pesado né, e acabam querendo falar com a diretora por alguma atitude que você 
tomou. Há sempre casos extremos em cada situação. Não é fácil não. Nas reuniões 
também. Aqui na escola é assim, no início do ano nós temos uma reunião, com 
apresentação deste professor aos pais, vêm praticamente todos porque a gente faz 
assim, um dia ou dois antes de iniciarem as aulas, eles estão curiosos, aí também tem 
um outro lance, interessante pra sua pesquisa. Na escola pública o pai aceita a classe 
que o filho cai, na escola particular não. Dependendo você não tem muita liberdade 
pra colocar... pra fazer uma distribuição dentro dos seus critérios. Eu bato nisso há 
nove anos, eu tenho critérios, quem conhece os alunos somos nós, nós temos tais e tais 
critérios, só que quando chega nesse dia aí, meia dúzia de pessoas que contestam os 
seus critérios, mas não é assim porque é aquela professora que eu quero, hoje é porque 
é assim...o amiguinho dele está na outra classe, olha mas o meu filho ficou separado de 
todo mundo. Na realidade quando você vai ver a lista do ano passado, do ano anterior, 
você verifica que não é verdade, mas eles querem porque querem e você vai tentando 
fazer valer sua autoridade, até hoje nesses nove anos eu só não consegui em um caso, 
mas nos outros a gente consegue sim né, é um pouco difícil, mas a gente consegue sim. 
Não há um ano que eu possa dizer assim que foi um ano tranqüilo, que todos os anos 
têm meia dúzia que vem questionar e não é aquele fator professor e sempre pelos 
amiguinhos, ma haverá novas oportunidades de socialização, que o amiguinho, aquele 
lá, vai se encontrar na hora do recreio, vai se encontrar na aula de educação física, 
fica difícil. Esqueci por onde eu estava indo. Ah... reunião de pais, essa é uma primeira. 
No meio do semestre nós fazemos uma outra para os pais, uma reunião geral de 1ª, 2ª e 
3ª série. Na 4ª série eles estão mais tranqüilos aí sim eles não viriam. Mas enquanto 
você faz pra esse grupo eles vem em número relevante. E a semana passada nós fizemos 
uma outra para as 1as e 2as séries e na circular que vai pra casa a gente coloca qual o 
objetivo da reunião, que não vai tratar de assuntos individuais mas falar do 
desenvolvimento do trabalho. Então eu posso dizer pra você que de classes de 30 pelo 
menos 4 pais faltam, mas eu acho que é uma média. É uma freqüência alta. A gente 
acabou dando liberdade assim, como o tema é o mesmo, mas em dias....assim, nós 
temos três classes de primeira série, nós fizemos uma série em cada dia. Então, quem 
não pode vir nesse primeiro dia, podia vir no segundo, por isso que dá essa freqüência 
alta. Nesse mês de junho teve feriado, copa do mundo, só sobrou a semana passada pra 
gente fazer esse tipo de reunião. Eles participam, a reunião demora 2 horas né. Não 
vão embora antes de terminar, é interessante...a gente conseguiu alguma coisa nesse 
caminho. Eu até estou com o material da reunião aqui pra mandar pro site. 
 
 
P: Interessante ter essa freqüência de pais... 
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CP: É na escola pública a gente nunca conseguiu. E mesmo com a R. S. aqui, a gente 
tinha receio, de não ter um público...ela é uma pessoa de peso, escreve toda semana no 
jornal, a gente acredita...mas quando você faz reuniões aqui na escola com tema mais 
abrangente, que é um convite você pode ter certeza que uma parte...olha o auditório 
cabe umas 600 pessoas, normalmente ele ficava vazio. Com a R. não, ficou cheio. 
 
 
P: Qual seria o total de alunos do colégio? 
 
CP: Chega a dois mil. De 1ª à 4ª temos uns 350 alunos. Já tivemos mais. Escola 
particular tem isso, mas parece que estamos recuperando o fôlego, mas já teve crises 
mais sérias.  
 
 
P: Mas voltando à reunião de pais, quem elabora e executa a reunião? 
 
CP: Na realidade nós sentamos, eu e as professoras e planejamos. Enquanto se planeja 
até o dia da reunião cada uma de nós tem uma tarefa, porque tem que montar power 
point, tem que ver determinado material, local, sabe? Essas coisinhas básicas do 
planejamento. E no dia da reunião não dá pra ficar só com a professora e este ano aqui 
nós estamos com uma nova tática. Então são 3 classes de primeira série, em cada dia é 
uma classe, então no dia da 1ª série A, todas as professoras da 1ª série estão juntas e eu 
também e a orientadora educacional também. Então a gente vai conversando, os pais 
participam. No começo da reunião é tudo muito quieto, a gente fala assim “Ih, a 1ª 
série B hoje não tá aqui!” aí eles começam a se colocar e dependendo a situação a 
gente acaba dando uns piteco, as outras professoras também né, até pra mostrar pra 
eles que nós somos um grupo, que todos tem os mesmos objetivos, caminhamos com os 
mesmos princípios. 
 
 
P: Como é definido o tema da reunião? 
  
CP: Nessa última reunião nós fizemos um levantamento para saber qual tema eles 
gostariam que fosse abordado. Porque na primeira reunião do ano, nós abordamos a 
questão da matemática, tanto na 1ª quanto na 2ª série, porque desde o ano passado nós 
estamos com a implantação da rede S. de escolas, eu não sei se isso você já sabia, 
então em termos de Brasil, todas as escolas S. tanto dos padres quanto das irmãs estão 
com a mesma proposta. É um conjunto de livros que tem assessoria do M., não sei se 
você conhece, é a K. S. e a M. I.D., eles tem uma equipe, contrataram autores, autores 
que estão dentro de uma determinada linha pedagógica e esses livros começaram então 
a ser trabalhados o ano passado. O ano passado a gente ia assim, meio pisando em 
ovos né, a gente não conhecia o material, o material chegou junto com as crianças, 
então foi complicado. Este ano não, 1ª série já tem uma experiência anterior. Na 
primeira reunião nós focamos o que nós víamos realmente como problema do ano 
anterior. A matemática teve realmente um enfoque muito diferente, os pais cobravam 
porque o cálculo é assim ou é assado, porque a tabuada é desta maneira ou não é. 
Então a primeira reunião foi isso. Na segunda reunião nós resolvemos fazer um pedido, 
que eles enfocassem quais os temas que eles gostariam que fossem trabalhados e foi 
feito um gráfico com este material e mostrado pra eles. Então, nós dividimos as 
questões pedagógicas, as questões de relacionamento, as questões de desenvolvimento, 
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depois têm algumas pontuações bem pequenas de saúde, de coisas voltadas a questões 
de tecnologia, que eu já não lembro direito. Eu sei que mostrando, o grande foco era 
como foi o desenvolvimento do meu filho durante o primeiro semestre e foi o que nós 
enfocamos. Matemática nós abordamos um pouco de Geometria que é uma coisa que, 
não sei você, mas o que a gente se lembra em termos de escola não era muito 
trabalhada, era uma coisa assim, mais pronta e com a rede S. a gente também tá 
aprendendo a lidar com este tema. Então os pais vivenciam atividades e gostam, 
acabam se divertindo né, e aprendendo. Depois cada pai recebe uma pastinha, elas 
montam um material como se fosse um portfólio, vamos dizer assim, um dossiê, então 
tem uma produção da criança do começo do ano, uma produção do meio e uma 
produção do final que de acordo com o que foi explorado, do que foi falado cada um 
tem condições a seu modo né, de analisar esse avanço, de perceber essa evolução. 
 
P: Como é decidido o horário da reunião de pais? 
 
CP: Na realidade esse é um outro problema. Acho até que eu estou com o material 
aqui. Não foi de propósito, isso aqui eu ia levar pra eles colocarem no site. Ao final de 
cada reunião a gente sempre pede pra eles fazerem uma...darem sua opinião. Nesta 
última da segunda série, nós pedimos que colocassem QUE BOM, QUE TAL , QUE 
PENA.  
Então QUE BOM: reunião esclarecedora, objetiva, dinâmica, oportunidade de 
compartilhar conhecimentos, de aprender ou rever conceitos, aquela questão de 
matemática que eu te falei, eles realmente se envolveram, né. De poder participar, de 
uma aprendizagem que leva a aprender a pensar, o entusiasmo das professoras e o 
horário da reunião. 
QUE PENA: que poderia ser em outro dia e outro horário. Então você sempre vai 
encontrar esse tipo de coisa. No início do meu trabalho aqui na escola nós fazíamos 
essa reunião aí os pais que não podiam comparecer, eles reclamavam que tinha que ter 
a noite. Até que um determinado tempo aí, a irmã que era diretora porque de vez em 
quando muda a direção, a direção então concordou que tinha que ter uma reunião à 
tarde para quem podia à tarde e uma reunião à noite pra quem podia à noite. Então 
nós fazíamos à tarde individuais, e à noite nós juntávamos porque era um grupo 
pequeno. Com o passar do tempo você vai percebendo que o grupo da noite vai 
aumentando até em função da própria situação social do nosso país. Então nós não 
conseguíamos mais, então nós precisávamos de uma estratégia um pouquinho mais 
interessante pra nós, mas que os pais também reclamavam. Quem viesse à tarde teria a 
oportunidade de ver os filhos se apresentando, então normalmente tinha uma música, 
eles tocavam alguma coisa, ou então faziam algum jogo com os pais, quem vinha à 
noite puxava nossa orelha. Então de dois anos pra cá, nós mudamos, nós só fazemos 
reuniões à noite. Só que aí não tem a participação das crianças e aí vem: porque que 
agente não filma as atividades? Porque vocês não trazem as crianças pra noite pra eles 
poderem fazer alguma coisa com os pais? Você nunca vai encontrar um consenso pra 
agradar. Esta última estratégia de fazer à noite e cada dia da semana uma classe é a 
melhor...foi a melhor coisa que está acontecendo por enquanto, logo, logo vai ter 
algum outro tipo de problema, mas normalmente é  esse tipo de...você sempre encontra 
dificuldades. 
 
 
P: Aqui é bimestral ou trimestral? 
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CP: Aqui é trimestral o fechamento das notas, das médias, é trimestral de 2ª série em 
diante e a segunda série é semestral.  
 
 
P: Eu fiz essa pergunta por que eu fiquei com uma dúvida. Se o foco da reunião foi 
trabalhar conteúdos de matemática etc, não teve um momento pra falar de nota? 
 
CP: Não, na 1ª série ainda não. Na realidade aqui na escola temos o costume de fazer 
plantões, no final do 1º trimestre há um plantão para atendimento de pais cujos filhos 
não atingiram a média. Então isso aconteceu final de abril, começo de maio, pras 2as, 
3as e 4as, cada professora marca um horário com esses pais e faz o atendimento. 
Quando elas acham necessário, a gente atende junto, ou eu ou a orientadora 
educacional. Nestes últimos três dias aqui a 1ª série ta fazendo isso. A semana passada 
foi a reunião geral e agora entre hoje e 5ª feira, elas estão chamando alguns casos de 
pais que a criança não atingiu a média 6,0.  
 
 
P: Então é a escola que convoca o pai nesses casos? Tem pai que por iniciativa, sabendo 
que vai ter o plantão, comparece sem ser convocado? 
 
CP: Tem, a gente sempre fala que eles podem vir, mas que devem nos avisar porque a 
prioridade é atender os casos que nós convocamos. Então, normalmente tem, mas não é 
um número gritante não. As crianças levam os boletins pra casa então eles se..., ainda 
a nota chama muita atenção pra pai, né. Tivemos uma época aqui, que pra 1ª série a 
gente até gostava, a criança não sabia o que era avaliação e a coisa ia mais tranqüila. 
Este ano aqui eles vêem uma folhinha, a professora põe lá né, o valor da atividade, eu 
não sei se é em casa que já vê porque tem irmãos maiores, ou se é uma questão 
realmente desses pais que nós estamos recebendo, mas é assim, que nota que você 
tirou? Por que isso tá aqui? Como que a professora fez isso? Então eles estão sendo 
questionados de uma coisa que concordamos que ainda é muito cedo pra eles né? 
 
 
P: Com toda essa experiência, vocês teriam alguma sugestão ou idéia que pensam ou já 
pensaram em fazer e que está na gaveta, que não conseguiram concretizar, mas que 
vocês percebem que poderia estar mudando? 
 
 CP: É, na realidade como eu te disse, nesses anos que eu estou aqui, a gente nunca 
está contente com o formato que nós temos de atendimento aos pais. Não nessa questão 
individual, porque isso eu faço questão, nós né, o grupo de professores, nós estamos 
sempre chamando esses pais, procurando atendê-los. De uns tempos pra cá nós temos 
visto que tem muitos pais que não podem vir dentro do horário de trabalho, do nosso 
trabalho. A gente procura ficar fora do horário pra dar atendimento em casos 
específicos, mas assim, você nunca está satisfeita com o formato da reunião, mas a 
gente nunca consegue e acho que nunca vamos realizar isso também que é atender a 
todos. Ao mesmo tempo que tem aqueles que dizem, puxa a reunião já acabou e eu nem 
vi o tempo passar, tem aquele que você olha ali no cantinho que tá toda hora olhando o 
relógio. Tem pais que saem assim efusivos, que tiveram uma noite maravilhosa, que 
aprenderam muito, que apesar de ter que acordar às 6 horas da manhã, que foi o que 
uma mãe disse nessa última reunião, valeu a pena porque pode participar e tal e tem 
mães que saem sem te dar um a palavrinha. Essa coisa do retorno é muito importante 
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pra gente. Tem gente que, acho que é como nós, quando você vai numa palestra, tem 
aqueles que realmente escrevem com o coração, tem aqueles que entregam uma folha 
em branco pra você. Mas a gente só cresce quando tem essa devolutiva né? Mas mesmo 
assim, a gente nunca consegue atender todos não. É difícil. Estou procurando, quem 
sabe? Eles falam muito de poder integrar mais pais e filhos e essa experiência que nós 
tivemos com o Chico dos Bonecos, até pra nós foi surpreendente porque, você sabe que, 
eu tinha visto na bienal do livro e ele tinha encantado o público que estava ali, 
realmente de nenê a senhores de idade, mas você não sabe qual vai ser a reação dentro 
de uma escola, não conheço outras escolas que tenham chamado e foi realmente uma 
surpresa, mas eu não tenho outras idéias semelhantes. Também não adianta pega um 
negócio assim e jogar aqui, você tem que ter um contexto, você tem que ter alguma 
coisa que te dê essa integração. Jogar por jogar também não dá certo. 
 
 
P: E a escola desenvolve atividades diversificadas como, por exemplo, feira do livro e 
outras que os pais participam? 
 
CP: Sim, este ano aqui nós tivemos a segunda série, desenvolveu o projeto brinquedos e 
brincadeiras e eles construíram brinquedos com material reciclado, fizeram pesquisa, 
montaram guia de brincadeiras, uma série de coisas e lá no meio do livro tem o tal do 
Diabolô. É um brinquedo simples, você pega duas garrafas pet e monta...você corta o 
fundo da garrafa e junta os gargalos, tem toda uma técnica e com uma varetinha e com 
um barbante você vai fazendo movimentos né, e parece ser simples, fácil, só que quem é 
o craque desse assunto é o Chico do Bonecos, que nós contratamos para que ele viesse 
nesse meio de ano aqui na escola. Ele veio, fez uma apresentação no teatro, pais 
crianças de tudo quanto é idade ficaram vidrados com apresentação, porque realmente 
ele fazendo ali, com o tal do Diabolô de vários materiais, inclusive com tampa de 
panela, ele fazia, soltava, voltava, uma beleza, cantava. Ele é um show em pessoa, uma 
pessoa simples e muito comunicativa. Ao término dessa apresentação fomos todos pro 
pátio, aí ele trouxe uma porção de Diabolôs e cada família, cada grupo pegava um e a 
criança tentava e o pai tentava, quando não conseguia chamava e essa foi uma 
integração. Os pais elogiaram muito e estão pedindo na última reunião, mais 
atividades como aquela, mas é difícil até pra você ficar planejando essas coisas. Um 
outro momento de interação família-escola foi que aqui por ser uma escola S., o mês de 
maio é muito significativo. É o mês de Nossa Senhora Auxiliadora. Então durante todo 
o mês tem assim atividades de oferta de alimentos de oferta de flores à Nossa Senhora, 
as crianças rezam o terço e ao final do mês, nós sempre temos uma atividade que a 
escola toda, a escola toda não, todos os pais de Educação Infantil à 4ª série se 
envolvem. Este ano era uma missa, então eles participam, e é sempre um momento 
assim de emoção. Festa Junina que é uma atividade assim maior, organizada pela 
APM, as crianças se apresentam, então a cada meia hora sempre tem uma dança de 
nossos alunos e os pais também gostam né, primeiro as crianças da escola são 
envolvidas e todo mundo acaba elogiando, participando.  
 
 
P: Os pais ajudam na organização? 
 
CP: Não. Na organização da Festa Junina?  
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P: É e em outros eventos também. 
 
CP: Na organização da Festa Junina aqui na escola a APM ela é presidida por pais e 
direção e eles sempre pedem, lá no início do ano, quem gostaria de colaborar em 
qualquer tipo de atividade aqui e sempre tem pais que se colocam. Há um grupo grande 
de pais que, assim, mesmo antes de eu estar aqui, já estão envolvidos nessa 
organização. Então, algumas barracas são chefiadas por grupos de pais e eles 
permanecem, quando chega um determinado momento que por algum motivo ou outro 
são obrigados a deixar, passam então essa chefia pra outro. O lucro arrecadado é todo 
da escola. Eles só gastam mesmo na parte dos produtos, né? Mas é uma questão de 
voluntariado ou de, não é voluntariado isso, é gostar realmente de se envolver, de 
participar. Nós temos um grupo aqui de voluntariados, é um trabalho muito bonito que 
é desenvolvido no Jardim P. Então nós temos a nossa assistente social que ela é, junto 
com a pastoral, eles organizam essas atividades. Existe um grupo grande de pais que se 
envolveram, pais psicólogos, dentistas, gente que tem assim, o dom da culinária ou 
então, fonos mesmo que fazem trabalho voluntário lá no P., aí elas organizam né, cada 
final de semana, ou às vezes mesmo durante a semana atividades e esse pessoal vai pra 
lá. Paralelo com isso, tem os alunos do Ensino Médio que também se envolvem, eles 
contam história ou então eles colhem material para analisar aqui no laboratório. Tem 
esse lado diferente. E a assistente social agora, também está fazendo um trabalho 
diferente junto às crianças de 1ª à 4ª, o nome do projeto é Semeando o Amanhã. Ela 
começou contando histórias, conversando com eles, sobre questões assim de cidadania, 
questões de solidariedade. O primeiro passo foi dado no sentido de reflexão, cada um a 
seu modo mas dos pequenininhos até a 4ª série, eles fizeram um trabalho nesse sentido. 
No próximo semestre eles vão pra uma ação mais concreta, nem que seja cuidar da 
plantinha da escola, com os pequenos, mas eles tem algumas idéias interessantes pra 
poder se solidarizar, pra poder ajudar os outros. 
 
 
P: Uma curiosidade, este é o tabulamento das respostas que os pais escreveram? 
 
CP: Cada vez que a gente faz a reunião a gente pensa nessa tal da avaliação. É numa 
folha se sulfite né, sabe aquelas carinhas? Uma carinha sorridente, uma carinha triste 
e uma carinha com uma idéia, com uma lâmpada, então fica QUE BOM, QUE TAL, 
QUE PENA. Cada um tinha a oportunidade de escrever. Teve gente que completou as 
três colunas, teve gente que só ficou nessa (Que bom), teve gente que entregou a folha 
em branco. Nós tabulamos e quero ver se a gente põe em site. Eu não sei se você já viu, 
mas a gente tem um site e sempre tem notícias ali da reunião de pais. Aqui no QUE 
PENA que acabou o semestre pra mim é QUE BOM. Apesar de ter sido avisado que o 
objetivo da reunião não era atendimento individual, alguém ou alguéns que colocou, 
porque aqui não é uma pessoa só. Porque o tempo é sempre muito corrido, eles 
colocam isso não em relação à escola mas nós fizemos uma reflexão. Toda vez que a 
gente faz reunião a gente faz uma dinâmica. Já é praxe. Mas não é uma dinâmica 
assim, é alguma coisa pensada para aquele grupo, naquele momento. Então pro grupo 
de 2ª série nós usamos a música Paciência, não sei se você conhece. Que a gente fingi 
ter paciência, que o tempo não pára, uma série de coisas. E eles fizeram colocações 
assim, que são muito boas. Em QUE PENA apareceu justamente isso, né? Que o tempo 
corre demais, tinha uma outra situação, que não aprendemos a aproveitar melhor o 
tempo, os professores de aulas extras não participam dessas reuniões, aqui eles se 
queixam que a professora de Filosofia, de Informática, tem pelo menos 5 professores a 
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mais além do professor de classe. Então eles se queixam que eles não participam, mas 
não dá também pra atender essa possibilidade, ficaria uma coisa muito jogada cinco 
pessoas a mais na sala de aula e se você colocar que cada um participe ou tenha um 
momento pra falar, em vez de duas horas de reunião, nós teríamos quatro e aí não 
atingiríamos nenhum objetivo. Que nem sempre as crianças comentam em casa o que 
acontece de bom aqui na escola, uma série de coisas que as professoras comentam, que 
poderia ser em outro dia, como eu falei pra você são poucos os momentos como este. 
Isso eles se queixam. Mas ao mesmo tempo, se você fizer muito mais você também vai 
cair naquilo que falamos, a freqüência vai diminuir. Quanto mais reuniões e uma vez 
que eu não falo do individual eu acabo queimando esse filme. Que quando eu estudava 
não era assim, a reunião poderia ter começado mais cedo, fazem alguma queixa aqui 
de Inglês mas são poucos. No QUE  TAL, que são as sugestões, vivenciar mais visitas 
culturais. Então eu coloco aqui que preferimos indicá-las aos pais, alguém pede 
sugestões de sites que a gente anda falando pras crianças. Então nós fizemos aqui um 
levantamento de sites de passeios pras férias e alguns livros que eles poderiam estar 
lendo ou comprando pras crianças. Depois cafezinho, lanchinho, intensificar o número 
de reuniões, aí eu coloco aqui que a gente fez três e o plantão. Pediram que houvesse 
relatórios individuais, mas não é prática nossa. Você deve já ter conversado com outras 
escolas, com outros profissionais que fazem relatórios individuais, mas pra isso exige 
também um tempo, eu tenho receio também com vocabulário, dependendo do que você 
escreve eu sempre peco pros professores, e esse é um outro detalhe importante dessa 
relação pais e filhos aqui, pais e escola. Nós temos uma agenda, então às vezes o pai 
manda um bilhete a professora quer escrever, eu não deixo. Eu falo pra escrever o 
menos possível, ou simplesmente colocar ciente ou se quiser conversar falo por 
telefone. Por que? Eu já tive caso aqui na escola que você escreve assim, você tem uma 
intenção e o leitor vai ter outra. “Que pena seu filho não fez a tarefa”, preciso da sua 
colaboração! Aí um dos pais que vieram aqui lia na minha frente, olha o que a 
professora escreveu aqui, Que pena, seu filho... (tom agressivo), sabe? Super nervosa, 
então eu sempre falo pras pessoas tomarem cuidado com o que escrevem. E no 
relatório, dependendo do que você coloca, dependendo dessa pessoa você pode 
realmente criar um grande problema. Então a gente não tem esse costume de fazer 
relatórios. Seria interessante, a Escola da Vila faz isso. Queriam reuniões aos sábados, 
intensificar atividades pais e filhos, reuniões com professores de aulas extras por causa 
daquela queixa, por que não uma homenagem às mães? Na nossa escola nós não 
temos, nem pra mães e nem pra pais. Nós temos um problema assim, problema não, 
acho que toda escola tem. Filhos de pais separados, a porcentagem aumenta a cada 
ano e assim pais separados com tranqüilidade se é que pode existir isso e pais com 
muitos problemas que você precisa de um documento judicial que se o pai pega a 
criança é um problema. Então nós temos as duas coisas. A gente optou pra como no 
mês de maio é todo dedicado à Nossa Senhora, na missa, seja lá a atividade que a gente 
faça pros pais acaba se falando da comparação à figura da mãe e fica por aí a 
homenagem. Com relação ao dia dos pais no mês de agosto, costumamos fazer a Festa 
da Família, então a gente acaba usando essa festa pra dizer que está homenageando a 
todos e sempre tem uma atividade assim pra essa integração. O ano passado eram 
brinquedos, tipo parque de diversão, mas não chega a tanto, e os pais podiam brincar 
com os filhos nos brinquedos. Teve uma época que nós fizemos oficinas, então tinha 
oficina de informática e sala de leitura e de dança, eles faziam circuito né. Eu sei que é 
uma prática que já tem um certo tempo aqui na escola então a gente não atende 
assim...Mas eles fazem cartãozinho e a lembrancinha. Outro item aqui, tem gente que 
acha que a escola é fraca porque tem pouca lição de casa, o outro fala que a escola é 
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muito forte porque exige demais do filho e porque tem muita tarefa de casa. Então você 
está sempre nesses dois extremos. Pra uns a escola é fraca, pra outros a escola é forte. 
Pra uns tem muita lição, pra outros tem pouca lição, pra uns o dia da reunião é bom, 
pra outros não é, o horário... você tem sempre que ter um joguinho de cintura. Não tem 
outra escapatória.  
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